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RESUMO 

O objetivo do presente trabalho é analisar a proteção administrativa do consumidor, já que a 

tutela administrativa é, sem dúvida, tema de grande relevância no âmbito das relações de 

consumo. Toda essa crescente se deu a partir do momento em que a Constituição Federal bem 

como os órgãos e entidades administrativas passaram a exercer proteção sob as relações de 

consumo. Para isso, foi dado ênfase no desenvolvimento histórico, destacando o surgimento do 

Sistema Nacional de Defesa do Consumidor e os órgãos integrantes, bem como os princípios 

que regem a Administração Pública. Posteriormente a pesquisa aborda o PROCON, sua atuação 

na defesa do consumidor e sua relação com o judiciário, bem como suas decisões. E para isso 

se realizou análises de decisões proferidas em âmbito administrativo, num recorte entre os anos 

de 2018 e 2019 das maiores multas aplicadas pelo respectivo órgão. A partir desse parâmetro, 

a metodologia utilizada é o método dedutivo, com estudo de normas e análise processual.  

 

Palavras-chave: Administração Pública. Consumidor. Constituição Federal. PROCON. 

Princípios da Administração Pública.   



ABSTRACT 

The objective of the present work is to analyze the administrative protection of the consumer, 

since the administrative guardianship is undoubtedly a topic of great relevance in the context 

of consumer relations. All of this growth started at the moment the Federal Constitution and 

also the administrative bodies and entities began to exercise protection under consumer 

relations. For this, emphasis was placed on historical development, highlighting the emergence 

of the National Consumer Protection System and its member bodies, as well as the principles 

governing Public Administration. Subsequently, the research addresses PROCON, in its role in 

consumer protection and its relationship with the judiciary, as well as its decisions. For this 

purpose, an analysis was made about the decisions issued at the administrative level, in a cut 

between 2018 and 2019 about the largest fines imposed by the respective body. From this 

parameter, the methodology used is the deductive method, with a study of the norms and 

procedural analysis. 

 

Keywords: Public Administration; Consumer; Federal Constitution; PROCON; Principles of  

Public Administration. 
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1 INTRODUÇÃO  

Considerando tempos em que as relações de consumo estão sujeitas aos rigores das 

inovações tecnológicas e também as transformações do Direito Contemporâneo, essa proteção 

se torna ainda mais essencial. A respeito dessa proteção, se fomenta a discussão no presente 

trabalho mediante aplicação dos princípios norteadores desta relação nas decisões proferidas 

em âmbito administrativo.  

Por conta dessa posição desfavorável é que foram determinados direitos básicos do 

consumidor. Contudo, é cediço que a visualização destes só se tornou possível com o advento 

da Constituição Federal de 1988, que configurou o Direito do Consumidor como um Direito 

Fundamental. Assim, o Código de Defesa do Consumidor foi sistematizado para propiciar a 

proteção do consumidor sob as mais diversas perspectivas e situações, nas quais este sujeito 

seja integrante de uma relação consumerista.  

Para assegurar a aplicação e a efetividade desses direitos foi instituído o Sistema 

Nacional de Defesa do Consumidor – SNDC. Um dos órgãos que compõem esse sistema é o 

PROCON, que dentro de sua competência atua como propiciador de especialidade, agilidade e 

facilidade ao atendimento das demandas consumeristas, sendo dotado de autonomia para 

proteger os direitos coletivos e individuais.  

Em termos simples, os princípios existentes no ordenamento jurídico brasileiro 

norteiam a relação consumidor – fornecedor, bem como a atuação administrativa no exercício 

de suas funções. Logo, para a compreensão desse trabalho é importante ter em mente que, 

embora exista toda autonomia, as decisões das demandas consumeristas prolatadas em sede 

administrativa pelo PROCON podem ser revistas, de forma limitada pelo Poder Judiciário.  

Frente ao exposto, visando a aplicação desses direitos, e levando em consideração 

a efetividade na atuação do PROCON no Estado do Maranhão, surgem alguns questionamentos 

que serão trabalhados ao longo desta monografia, quais sejam: De que forma o PROCON – MA 

se vale da subsunção aos princípios da Administração Pública na aplicação de multas?  E além 

disso, quais as críticas que incidem sobre as análises processuais realizadas das maiores multas 

aplicadas nos anos de 2018 e 2019?  

Importante destacar que produção científica a respeito da análise das decisões 

proferidas pelo PROCON-MA ainda são muito tímidas, e partindo como referência as decisões 

já proferidas, é possível verificar uma uniformidade entre as decisões, mesmo tratando-se por 

vezes de demandas distintas. Ensejo de sua importância no campo cientifico.  
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Nesse sentido, a importância social vem das demandas levantadas da relação entre 

consumidor e fornecedor. Diante disso, o PROCON, atinge sua finalidade quando consegue 

resolver as arbitrariedades de forma eficaz e célere, sem que o consumidor precise ingressar 

judicialmente para a resolução da lide. Entretanto, é possível perceber uma demora latente no 

julgamento de alguns processos, no qual a base média tem sido de 03 anos, prorrogáveis, para 

uma decisão.  

Ademais, esse trabalho foi motivado durante um estágio realizado em um escritório 

de advocacia, no qual houve acesso a vários processos administrativos instaurados junto ao 

PROCON- MA. Grande parte das decisões proferidas iam de encontro com os princípios 

essenciais da Administração Pública e não levavam em consideração o direito do consumidor, 

no qual a aplicação de multas não correspondia com a gravidade e a lesividade da conduta do 

fornecedor.  

Para a elaboração da pesquisa foi utilizado o método dedutivo, que segundo 

Mezzaroba e Monteiro (2009), parte de argumentos gerais para argumentos particulares, 

considerando a relação lógica que deve ser estabelecida entre as proposições apresentadas, a 

fim de não comprometer a veracidade das conclusões.  

Quanto aos objetivos, ela se classifica-se como pesquisa exploratória e descritiva, 

no qual tem a finalidade de descrever os fenômenos tal como são vistos, o que não significa que 

não serão interpretados, mas somente que a contribuição que se deseja dar é no sentido de 

promover uma análise de seu objeto. Constam entre as fontes doutrinas, leis, teses, dissertações 

e artigos científicos de repositórios e bibliotecas digitais de teses e dissertações. Foi realizada 

também análise processual de decisões proferidas em âmbito administrativo pelo PROCON-

MA, num recorte entre os anos de 2018 e 2019.  

O objetivo principal desse trabalho é analisar a incidência dos princípios da 

Administração Pública como parâmetro nas decisões proferidas pelo PROCON-MA em face 

da tutela das relações e interesses privados.  

A hipótese principal é a de que as decisões não fundamentas vão de encontro com 

os direitos básicos do consumidor, especialmente por não considerar a aplicabilidade dos 

princípios da Administração Pública, não se adequando assim, ao que ordena o Código de 

Defesa do Consumidor (CDC), já que extrapola os limites da discricionariedade e por vezes 

precisa ser submetida a reexame pelo Judiciário.  

O primeiro capítulo trata sobre o fundamento constitucional da defesa do 

consumidor, assim como o surgimento a importância do Sistema Nacional de Defesa do 



12 

Consumidor e os órgãos integrantes, bem como os princípios que regem a Administração 

Pública. 

No segundo capítulo serão explanadas a estrutura organizacional, a atuação e o 

funcionamento do PROCON na defesa do consumidor, bem como sua competência para 

aplicação de penalidades e sanções e sua relação com o poder judiciário. É discutido também a 

compatibilidade entre a resolução de conflitos no âmbito individual e a tutela dos interesses 

difusos.  

No terceiro e último capítulo, serão analisados processos de decisões proferidas 

pelo PROCON-MA num recorte entre os anos de 2018 e 2019. Para esta foram analisados cinco 

processos do ano de 2018, e quatro processos do ano de 2019, tendo como referência as maiores 

multas aplicadas nos anos respectivos. Além disso abordar-se-á a aplicação dos princípios em 

cada uma das decisões.    
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2 ELEMENTOS ESTRUTURAIS DA DEFESA DO CONSUMIDOR NO BRASIL 

As recentes transformações das relações de consumo, bem como do direito 

contemporâneo, têm direcionado os debates acerca da proteção do consumidor. Apesar de 

relativamente recente em nosso país, as normas de direito do consumidor possuem registros em 

um dos mais antigos códigos de nossa civilização, isto é, o Código de Hamurabi, editado no 

século XIX a. C., onde, por exemplo, havia a obrigação de reconstrução de barcos em caso de 

defeito estrutural em até um ano (RIZZO, 2006).  

Assim, após várias movimentações a nível mundial, no Brasil, entre as décadas de 

40 e 60 se deram as primeiras atividades consumeristas, consubstanciadas no sancionamento 

de algumas leis e decretos federais versando, de algum modo, sobre direito do consumidor, 

ainda que minimamente (RIZZO, 2006). 

Como veremos a seguir, foi tão somente com a Constituição Federal de 1988 que a 

proteção ao consumidor passou a ser prevista como Direito Fundamental e princípio da ordem 

econômica, havendo, também, a determinação de criação de um código específico de proteção 

ao consumidor (MIRAGEM, 2016). 

Desse modo, o presente capítulo trará um panorama acerca do direito do 

consumidor no Brasil, abordando o fundamento constitucional da defesa do consumidor, bem 

como a estrutura do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor – SNDC e seus respectivos 

órgãos integrantes e, por fim, alguns princípios administrativos e consumeristas que possuem 

relação com a temática abordada no presente trabalho. 

2.1 Fundamento constitucional da defesa do consumidor  

Tradicionalmente, se concebeu a figura do consumidor como sendo a parte mais 

frágil e economicamente desfavorecida na relação jurídica envolvendo os fornecedores. Assim, 

a partir da análise destas relações, constatou-se que o consumidor demandaria uma maior 

atuação estatal em prol da defesa dos seus direitos. No Brasil, os movimentos consumeristas 

foram iniciados em 1974 no Rio de Janeiro por meio da criação do Conselho de Defesa do 

Consumidor (CONDECON) e, posteriormente, em outros estados, como Curitiba e Porto 

Alegre, por meio das Associações de Proteção ao Consumidor (CAVALIERI FILHO, 2014). 

Porém, nenhuma outra Constituição Federal até 1988 havia dado destaque ao direito 

do consumidor, de modo que tão somente após o surgimento dos mencionados órgãos protetivos 
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e com a promulgação da Constituição Federal de 1988 se iniciou a tutela legal dos direitos dos 

consumidores. 

Assim, com a inserção do inciso XXXII no artigo 5º da Carta Magna, a defesa dos 

consumidores passou a ser caracterizada como Direito Fundamental no Ordenamento Jurídico 

Brasileiro, vez que inserida no Capítulo I, “Dos direitos e deveres individuais e coletivos”, do 

Título II, “Dos direitos e garantias fundamentais” (BRASIL, 1988). Tomando por base a 

localização topográfica deste direito no texto constitucional, é possível constatar que ele é 

considerado uma espécie de direito de proteção. 

Nesse sentido, Miragem (2016, p. 49) afirma que o direito do consumidor “[...] se 

compõe, antes de tudo, em direito à proteção do Estado contra a intervenção de terceiros [...]”, 

de forma que apenas por ser consumidor o sujeito se tornaria titular de alguns direitos oponíveis 

a entes privados e, em certa medida, até mesmo aos entes públicos.  

Ademais, visando corporificar ainda mais o Direito Fundamental à proteção do 

consumidor, o constituinte originário decidiu por incluir tal direito também no rol de princípios 

fundamentais da ordem econômica no inciso V do artigo 170 da Constituição Federal1.  

Assim, além de ter incluído o direito do consumidor como direito e princípio 

fundamental, o constituinte foi mais adiante, determinando que fosse criado um sistema jurídico 

que organizasse todos os direitos do consumidor, de modo a garantir que tanto os consumidores 

quanto os fornecedores tivessem acesso a todos os seus direitos e deveres garantidos pela 

Constituição Federal (MIRAGEM, 2016).  

Por meio do artigo 48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT), preceituou-se que dentro de cento e vinte dias da promulgação da Constituição, 

deveria ser elaborado, pelo Congresso Nacional, um código específico de proteção dos 

consumidores (BRASIL, 1988). 

A partir do mencionado comando legal e com a colaboração de renomados juristas, 

o anteprojeto do Código de Defesa do Consumidor – CDC, com cento e dezenove artigos, foi 

promulgado em 11 de setembro de 1990, tendo sua vigência a partir de 11 de março de 1991. 

A Lei nº 8.078/90 inseriu no ordenamento jurídico brasileiro uma política nacional para as 

relações de consumo por meio de regras e princípios, tornando-se uma das leis mais avançadas 

no que tange à defesa dos consumidores em todo o mundo (BRASIL, 2014). 

                                                             
1 Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 

assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: [...] 

V - defesa do consumidor (BRASIL, 1988). 
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A promulgação do CDC não exauriu a criação de outras legislações voltadas à 

proteção do consumidor, prova disso é a criação de leis como a Lei de Ação Civil Pública (Lei 

nº 7.347/1985) e Decreto Lei nº 2.181/1997, assim como as legislações estaduais que versam 

sobre danos ao consumidor.  

O Código de Defesa do Consumidor foi sistematizado então para propiciar a 

proteção do consumidor sob as mais diversas perspectivas e situações nas quais este sujeito se 

envolva enquanto integrante de uma relação jurídica consumerista. 

Importante ressaltar que a proteção ao consumidor não se vale apenas de um 

sistematizado de normas, servindo-se também de todos os instrumentos disponíveis, 

consubstanciados em atribuição de atividades e abstenção de atos, bem como de alguns ramos 

do direito e de fora dele, como o do direito civil, administrativo e penal e, sobretudo, de órgãos 

especializados na proteção dos consumidores, como será exposto (CAVALIERI, 2014). 

Desse modo, é possível perceber que a defesa do consumidor é feita por meio da 

colaboração de vários atores e disciplinas, de acordo com as suas respectivas competências e 

especialidades, de modo a garantir maior segurança e eficiência de resultados aos cidadãos e 

materializar o direito e princípio fundamental que é o direito do consumidor. 

2.2 Sistema nacional de defesa do consumidor – SNDC e órgãos integrantes 

O legislador não se contentou em estipular direitos em favor da defesa do 

consumidor, de modo que para tornar esses direitos ainda mais harmônicos e efetivos, instituiu, 

por meio dos artigos 105 e 106 do Código de Defesa do Consumidor2, o Sistema Nacional de 

Defesa do Consumidor – SNDC. Entretanto, foi por meio do Decreto nº 2.181 de 20 de março 

de 1997 que se regulamentou tal sistema, com objetivo principal de implementar e executar a 

defesa do consumidor por meio de órgãos públicos e entidades privadas, conferindo, assim, 

eficácia à lei (BRASIL, 2014). 

Desse modo, conforme disposto pelo artigo 105 do CDC, o Sistema Nacional de 

Defesa do Consumidor integra órgãos Federais, Estaduais, do Distrito federal e Municipais, 

                                                             
2 Art. 105. Integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), os órgãos federais, estaduais, do 

Distrito Federal e municipais e as entidades privadas de defesa do consumidor. 

Art. 106. O Departamento Nacional de Defesa do Consumidor, da Secretaria Nacional de Direito Econômico (MJ), 

ou órgão federal que venha substituí-lo, é organismo de coordenação da política do Sistema Nacional de Defesa 

do Consumidor, cabendo-lhe: [...] (BRASIL, 1990). 
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incluindo as entidades privadas de defesa do consumidor, sem que haja entre eles hierarquia ou 

subordinação (BRASIL, 1990). 

Apesar do disposto no CDC, a princípio, conforme destaca Bruno Miragem (2016), 

a interpretação quanto a quais órgãos integravam o SNDC era muito restritiva, porém, 

atualmente, todos os órgãos que direta ou indiretamente se dedicam à defesa do consumidor, 

naturalmente são considerados integrantes do mencionado sistema.  

Nesse sentido, para identificar quais órgãos integram efetivamente o SNDC, é 

preciso analisar o disposto nos artigos 105 e 106 do CDC e todos os outros dispositivos que 

tratem sobre as atribuições destas entidades, estejam eles localizados no CDC ou em outros 

diplomas legais. 

Indo mais além, o artigo 106 do CDC, bem como o capítulo II do Decreto nº 2.181 

de 1997, trazem as competências dos órgãos integrantes do SNDC, passando pela prestação de 

orientações aos consumidores, tornando-os mais conscientes de seus direitos, bem como pela 

garantia da execução da política nacional de proteção ao consumidor – grande parte elencada 

no artigo 5º do CDC –, dentre outras atribuições, uma vez que o rol dos aludidos dispositivos 

não é taxativo (BRASIL, 1997). 

É também no artigo 106 do CDC que se encontra a determinação de coordenação 

do Sistema nacional de defesa do consumidor pela Secretaria Nacional do Consumidor – 

SENACON –, criada pelo Decreto nº 7.738 de 28 de maio de 2012, que é um órgão vinculado 

à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça. 

 Além das já mencionadas competências presentes no artigo 106 do CDC, o 

SENACON também atua em questões que tenham repercussão nacional e de interesse geral 

envolvendo direito do consumidor, bem como na parte de diálogos com fornecedores, 

cooperação técnica entre os órgãos e agências reguladoras, na prevenção de lesões aos direitos 

do consumidor, dentre outras atuações e competências (BRASIL, 2014). 

Além do SENACON, é possível ainda mencionar outros órgãos que também 

integram o SNDC e que são especializados na defesa do consumidor, dentre eles o Ministério 

Público, a Defensoria Pública, a delegacia de defesa do consumidor, os juizados especiais 

cíveis, as entidades civis de defesa do consumidor, as agências reguladoras e, o objeto do 

presente trabalho, o PROCON (BRASIL, 2014).  

Porém, antes de passar a uma análise detalhada deste órgão do poder executivo 

municipal ou estadual –PROCON –, faremos uma pequena exposição acerca dos demais órgãos 

integrantes do SNDC, iniciando pelo Ministério Público. 
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O Ministério Público é a instituição responsável por zelar pela aplicação e respeito 

das leis, atuando como órgão de conciliação, um dos legitimado para propor ação civil pública 

(artigo 82, I, CDC)3, fiscal da lei (artigo 92, CDC)4, legitimado para propor ação de controle 

em abstrato das cláusulas abusivas (artigo 51, § 4º, CDC)5 e até mesmo competente para atuar 

em crimes comuns de consumo (artigo 80, CDC)6, desempenhando, assim, um papel decisivo 

na proteção do consumidor. 

Destarte, é possível constatar que esta instituição tem atuado tanto na proteção de 

direitos coletivos quanto na de interesses individuais – desde que homogêneos e tratados 

coletivamente – dos consumidores (RIZZO, 2006). 

No que tange à Defensoria Pública, disciplinada pelo artigo 134 da Constituição 

Federal, esta tem por objetivo fornecer orientação jurídica, promover os direitos humanos e 

defender os direitos individuais e coletivos, de forma gratuita, nos termos do inciso LXXIV do 

artigo 5º, também da Carta Magna (BRASIL, 1988). 

Nesse sentido, o artigo 5º, inciso I do CDC dispõe que para que seja executada a 

política nacional das relações de consumo, o Poder Público contará com a manutenção de 

assistência judiciária integral e gratuita para o consumidor carente (BRASIL, 1990).  

O mencionado inciso não se refere expressamente à Defensoria Pública, porém, 

quando indica que essa assistência deve ser feita por meio do poder público, claramente não 

poderia falar de outra instituição senão esta, uma vez que, conforme demonstrado, a assistência 

jurídica integral e gratuita é, preferencialmente, prestada pela Defensoria Pública.    

Outro ponto que merece destaque é o fato de que a defesa dos interesses dos 

consumidores menos favorecidos pode ocorrer tanto individualmente, quanto coletivamente, 

esta é uma recente inovação trazida pela Lei Federal nº 11.448 de 15 de janeiro de 2007, no 

qual se legitima a Defensoria Pública a propor ação civil pública, ampliando a atuação desta na 

defesa das lesões aos direitos dos consumidores (BRASIL, 2014). 

                                                             
3 Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: I - o Ministério Público [...] 

(BRASIL, 1990). 
4Art. 92. O Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará sempre como fiscal da lei (BRASIL, 1990). 
5 Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e 

serviços que: [...] § 4° É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao Ministério 

Público que ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula contratual que contrarie o disposto 

neste código ou de qualquer forma não assegure o justo equilíbrio entre direitos e obrigações das partes (BRASIL, 

1990). 
6 Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previstos neste código, bem como a outros crimes e contravenções 

que envolvam relações de consumo, poderão intervir, como assistentes do Ministério Público, os legitimados 

indicados no art. 82, inciso III e IV, aos quais também é facultado propor ação penal subsidiária, se a denúncia não 

for oferecida no prazo legal (BRASIL, 1990). 
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A delegacia de defesa do consumidor também é um órgão integrante do SNDC, é 

previsto no inciso III do artigo 5º do CDC e faz parte dos instrumentos utilizados pelo poder 

público para executar a política nacional das relações de consumo. Antes de adentrar em suas 

especificidades, é importante destacar que o CDC, dentro do capítulo VII, título II, traz, do 

artigo 61 ao 75, as infrações penais que podem ser praticadas no âmbito do direito do 

consumidor. 

É nesse ponto que se inserem as delegacias de defesa do consumidor, tendo em vista 

que sua atribuição é investigar e coibir as infrações penais ao direito do consumidor. Assim, 

noticiada uma infração pelo consumidor ou por agente de algum órgão do SNDC, a delegacia 

de defesa do consumidor, por meio de um inquérito policial, buscará identificar a existência de 

provas ou indícios de conduta criminosa, sendo, posteriormente, encaminhado ao poder 

judiciário e ao Ministério Público para oferecimento da denúncia e, por conseguinte, para a 

formação de uma ação penal (BRASIL, 2014). 

Levando em consideração o fato de que grande parte das lesões ao direito do 

consumidor ocasionam em danos patrimoniais, ainda que de reduzido valor, é que se pensou no 

juizado especial cível como órgão integrante do SNDC. É por meio dele que o poder judiciário 

participa do cenário de proteção ao direito do consumidor. 

Outro órgão de extrema importância na defesa do consumidor são as organizações 

cíveis de defesa do consumidor, instituídas por meio do artigo 105 do CDC, tendo sua forma 

de atuação disciplinada pela Lei n° 2.181/97 em seu artigo 8º. Assim, além de enviar denúncias 

aos órgãos competentes para que estes tomem as medidas legais, as entidades civis poderão 

ainda representar o consumidor em juízo, respeitados os limites legais, bem como participar de 

colegiados e de parcerias com órgãos públicos no desenvolvimento de projetos e atividades 

(BRASIL, 1997).  

Acerca destas entidades civis, o Manual de Direito de Consumidor dispõe que:  

A formalização das atividades destas organizações civis decorre de um processo de 

amadurecimento da sociedade e do aprofundamento da democracia no país, a partir 

da percepção de que se faz necessário um maior equilíbrio das relações de consumo, 

agremiando setores científicos, técnicos, de donas-de-casa, dentre outros. 

Contribuem, portanto, para a defesa de direitos sociais, representando os 

interesses gerais e setoriais da sociedade perante o poder econômico e a 

Administração Pública. Fortalecem a representatividade social, promovem o 

controle social das ações realizadas pelo Poder Público, incentivam a criação de novos 

marcos regulatórios, estimulam fiscalizações e a determinação de novos padrões de 

qualidade nas relações de consumo (BRASIL, 2014, p. 49 -50, grifo nosso). 

Desse modo, as associações de proteção ao consumidor atuam, sobretudo, na 

educação para o consumo, orientando os consumidores sobre a importância de um consumo 
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ético e sustentável, bem como representando os interesses dos consumidores, demandando por 

mais direitos e os representando frente ao poder público (BRASIL, 2014).  

No que diz respeito às agências reguladoras, é importante salientar que algumas 

atividades econômicas são exercidas por meio de concessões e permissões (Lei nº 8.987/95). 

Por conta disso, é preciso que o poder público, de algum modo, fiscalize se essas empresas 

fornecedoras ou prestadoras que atuam nesse setor estão de fato obedecendo o disposto na lei 

de concessões e se estão respeitando o CDC. 

É nesse especial contexto que as agências reguladoras se inserem, pois são elas que 

controlarão, fiscalizarão, exercerão a gestão de políticas específicas e poderão intervir nessas 

empresas, fixando preços pelos serviços prestados (BRASIL, 2014). Além disso, de acordo com 

a Lei nº 8.987/95, as agências reguladoras podem até mesmo determinar a extinção da 

concessão ou permissão (BRASIL, 1995).  

No próximo capítulo, abordaremos o último e principal órgão para esta pesquisa, 

qual seja, o PROCON. Antes disso, passaremos à análise de alguns princípios consumeristas e 

administrativos que norteiam a atuação dos órgãos defensores do direito do consumidor. 

2.3 Princípios consumeristas e da administração pública 

2.3.1 Princípio da Impessoalidade 

De acordo com o artigo 37 da Constituição Federal, a Administração Pública, seja 

ela direta ou indireta, de quaisquer dos entes federados, deverá obedecer a alguns princípios, 

dentre eles, o abordado neste tópico, qual seja, o princípio da impessoalidade (BRASIL, 1988).  

Tal princípio está relacionado à finalidade pública presente na atividade 

administrativa, isto é, a administração pública não deve prejudicar ou mesmo beneficiar pessoas 

determinadas, devendo ser norteada pelo interesse público. 

Desse modo, de acordo com Marçal Justen Filho (2016, p. 227): 

A impessoalidade é uma faceta da isonomia, tomando em vista especificamente a 

aplicação da lei pelo Estado. [...] O conteúdo essencial do princípio reside em impedir 

que algum sujeito receba tratamento mais vantajoso ou prejudicial do que o reservado 

para o conjunto da população. Ninguém pode ser dispensado de encargo ou receber 

vantagens em virtude de haver conquistado a simpatia ou ser destinatário da antipatia 

do agente estatal. 

Depreende-se então que o princípio da impessoalidade decorre do princípio da 

igualdade, do qual deriva a vedação constitucional de qualquer discriminação – ressalvada as 
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exceções legais –, assim, é preciso que a administração pública estabeleça tratamento isonômico 

a todos, sem privilégio ou manobras persecutórias, ainda que movidas por boas intenções 

(JUSTEN FILHO, 2016). 

O inciso III do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 9.784/99 também aborda, 

ainda que implicitamente, sobre o princípio da impessoalidade, onde se estabelece a 

objetividade no atendimento do interesse público, sendo vedada promoção pessoal de agentes 

ou autoridades. Assim, é possível compreender que o princípio da impessoalidade visa 

estabelecer que o interesse público não pode ser substituído pelo interesse de um ou de alguns 

particulares, devendo sempre proporcionar o interesse público (BRASIL, 1999). 

2.3.2   Princípio da Eficiência 

O princípio da eficiência também está expressamente previsto no caput do artigo 

37 da Constituição Federal e no artigo 2º da Lei nº 9.784/99, Hely Lopes Meirelles (2016) 

destaca que este princípio exige que a Administração Pública desempenhe uma atividade que, 

além da legalidade, se preocupe em atingir as necessidades da comunidade.  

Logo, a atividade administrativa deve ser exercida com presteza e rendimento 

funcional. É muito importante que a atuação da administração pública se dê de modo eficiente, 

buscando, dentro de cada caso, a solução que esteja prevista em lei, mas que também atinja o 

interesse público sem desperdícios. 

De acordo com Di Pietro (2017, p. 119, grifo do autor), o princípio da eficiência 

pode ser enxergado sob dois prismas:  

[...] pode ser considerado em relação ao modo de atuação do agente público, do qual 

se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr os melhores 

resultados; e em relação ao modo de organizar, estruturar, disciplinar a 

Administração Pública, também com o mesmo objetivo de alcançar os melhores 

resultados na prestação do serviço público.   

Assim, o objetivo desse princípio é assegurar que os serviços públicos sejam 

prestados com adequação à necessidade da sociedade, mas que essa prestação seja a mais 

simples, rápida e econômica possível, partindo a uma análise de custos e benefícios e visando 

a melhor utilização dos recursos públicos, evitando desperdício e garantindo rentabilidade 

social (ALEXANDRINO; PAULO, 2011). 

Ademais, por estar expressamente previsto na Constituição Federal, quando da 

realização do controle de legalidade e legitimidade, é feita uma análise também da eficiência 
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daquela atuação, sendo obrigação do administrador público ter uma atuação eficiente 

(ALEXANDRINO; PAULO, 2011). Desse modo, quando posto em apreciação pelo poder 

Judiciário, é possível que seja anulado o ato administrativo em virtude da sua ineficiência.   

2.3.3 Princípio da Razoabilidade e Proporcionalidade  

Diferentemente dos dois princípios anteriormente abordados, não encontraremos os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade expressamente previstos em nossa 

Constituição, uma vez que são conhecidos como princípios gerais de direito, possuindo tão 

somente algumas menções – implícitas – ao longo de legislações esparsas. 

Dentre algumas alusões a estes princípios no ordenamento jurídico, podemos citar 

os incisos VI, VIII e IX do parágrafo único do artigo 2º e o § 2º do artigo 29, ambos da Lei nº 

9.784/99. Importante ainda ressaltar que em que pese alguns autores e até mesmo a 

jurisprudência retrate esses dois princípios como sinônimos, na realidade, o princípio da 

razoabilidade é um gênero do qual a proporcionalidade constitui uma espécie, que, 

normalmente, está relacionada aos atos administrativos sancionatórios (ALEXANDRINO E 

PAULO, 2011). 

O princípio da razoabilidade exige, então, proporcionalidade entre os meios que se 

utiliza a administração pública e o próprio fim que se deseja alcançar, proporcionalidade esta 

que não deve estar relacionada com os critérios subjetivos do administrador, nem tampouco 

unicamente com a letra da lei, mas deve levar em consideração as peculiaridades do caso 

concreto e os padrões comuns da sociedade em que este está inserido (DI PIETRO, 2017).  

Outro aspecto relevante no estudo dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade é que estes são dois dos mais importantes reguladores da atuação da 

administração pública, pois constituem uma espécie de freio ao seu poder discricionário. Nesse 

sentido: 

[...] no âmbito do direito administrativo, os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade encontram aplicação especialmente no controle de atos 

discricionários que impliquem restrição ou condicionamento a direitos dos 

administrados ou imposição de sanções administrativas. Deve ser esclarecido 

desde logo que se trata de controle de legalidade ou legitimidade, e não controle de 

mérito, vale dizer, não se avaliam conveniência e oportunidade administrativas do ato 

– o que não implicaria, se fosse o caso, a sua revogação -, mas sim a sua validade. 

Sendo o ato ofensivo aos princípios da razoabilidade ou da proporcionalidade, será 

declarada sua nulidade; o ato será anulado, e não revogado (ALEXANDRINO; 

PAULO, 2011, p. 201, grifo nosso).  
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Assim sendo, é importante tecer alguns comentários acerca desse poder 

discricionário da administração pública quando da prática de seus atos. Sabe-se que as decisões 

administrativas são tomadas com base em critérios de oportunidade e conveniência, liberdade 

concedida pelo próprio legislador, porém, é preciso levar em consideração, como já 

mencionado, as especificidades do caso concreto. 

 Isso não quer dizer que haverá uma avaliação quanto aos critérios utilizados, mas 

uma avaliação quanto à solução apresentada pelo administrador, se ela se apresenta como 

adequada para alcançar a finalidade legal. Caso contrário, se constatado que a administração 

ultrapassou os limites da discricionariedade, acarretará em sua invalidade e, consequente, 

anulação pelo poder judiciário, desde que provocado. 

Nesse ínterim, Di Pietro (2017) ressalta que deve haver uma relação de pertinência 

entre os critérios de oportunidade e conveniência e a finalidade do ato administrativo, de modo 

que a razoabilidade – atuando como agente limitador – deve ser usada na avaliação dos motivos, 

devendo ser adequáveis, compatíveis e proporcionais à finalidade pública pretendida. 

Diante do exposto, Marçal Filho (2016) traz três aspectos primordiais sob os quais 

a proporcionalidade deve ser analisada: o primeiro diz respeito à adequação ou compatibilidade 

com o fim buscado pela medida adotada, isto é, deve-se ter em mente o fim buscado e quais as 

providências disponíveis a serem tomadas, a solução então deve ser apropriada a este fim. 

O segundo aspecto versado pelo autor se consolida em uma limitação, ou seja, 

dentre as providências disponíveis e compatíveis com o fim almejado, portanto, adequadas, 

deve-se escolher a menos onerosa, que não importe em ônus excessivo à parte. Por fim, o último 

aspecto é o da proporcionalidade em sentido restrito, que diz respeito à adequação com o 

ordenamento jurídico (JUSTEN FILHO, 2016). 

Essa também é a teoria abordada por Alexandrino e Paulo (2011), os autores 

mencionam que não basta que o fim seja legítimo, é preciso ainda que os meios utilizados sejam 

adequados ao alcance da finalidade estabelecida e que a sua utilização pela administração 

pública seja necessária, uma análise, portanto, de adequação e necessidade. 

Assim, é adequado o ato que for apto a atingir os objetivos pretendidos e é 

necessário se for exigível a adoção daquela medida restritiva em específico, se não houver 

qualquer outro meio mais brando, prudente e menos restritivo de direitos – faceta do princípio 

da razoabilidade conhecida como princípio da proibição do excesso (ALEXANDRINO E 

PAULO, 2011). 

Deste modo, tem-se que a razoabilidade se caracteriza como o dever de obediência 

a critérios racionais, equilibrados e que levem em consideração a finalidade pretendida. Já a 
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proporcionalidade, por sua vez, é uma vertente do princípio da razoabilidade, sendo, 

principalmente, importante no controle dos atos sancionatórios, de maneira que a lesividade e 

gravidade devem guardar correspondência com a intensidade e extensão do ato sancionatório 

aplicado, impedindo o uso indevido da discricionariedade administrativa. 

2.3.4 Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa 

O artigo 37, da Constituição Federal de 1988 estabelece também os princípios 

norteadores da Administração Pública no qual: “A administração Pública direta e indireta e 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]” 

(BRASIL, 1988).  

Nesse ínterim, a Administração Pública deve pautar sua atuação dentro dos 

princípios constitucionais supracitados, em especial, o princípio da legalidade, que por sua vez 

impõe na relação jurídica administrativa, fiel observância aos princípios do devido processo 

legal, do contraditório e da ampla defesa (CHAVEIRO, 2015). 

Os princípios do contraditório e da ampla defesa advêm do princípio do devido 

processo legal e da necessidade de defesa neste, além de completar e dar sentido àquela garantia. 

De acordo com o artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal “aos litigantes, em processo 

judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 

defesa, como os meios e recursos a ela inerentes” (BRASIL, 1988).  

O contraditório, dentro de uma compreensão menos complexa, é a garantia que 

assegura à pessoa sobre a qual pesa uma acusação o direito de ser ouvida antes de qualquer 

decisão a respeito. Já a ampla defesa é a garantia que proporciona ao indivíduo contra quem se 

imputa uma acusação a possibilidade de se defender e provar o contrário (CARVALHO FILHO, 

2015). 

A respeito do devido processo legal, é cediço que o processo deve estar de acordo 

com o direito como um todo, não apenas com a lei, gerando uma ideia de unicidade. Logo, os 

princípios de origem constitucional do contraditório e ampla defesa são aplicáveis aos 

procedimentos administrativos, no qual são igualmente relevantes nas relações de consumo, 

sobretudo no âmbito das imposições de sanções administrativas que pressupõem a instauração 

de processo no âmbito da administração e a consequente efetividade de uma defesa ampla 

(BOLZAN, 2014). 
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As relações estabelecidas pelo Estado devem ser participativas e igualitárias, pois 

o procedimento de tomada de decisão pelo Poder Público não pode se ater a um procedimento 

absurdo, mas deve ser um meio de afirmação da própria legitimidade e perante o indivíduo 

Logo a atividade estatal, judicial ou administrativa, é vinculada e qualquer ato praticado por 

autoridade judicial, para ser considerada válida, eficaz e completo, deve seguir todas as etapas 

previstas em lei (CHAVEIRO, 2015). 

Diante desse contexto, a existência de um processo regular, consubstanciado nos 

ditames do devido processo legal, atendido os princípios do contraditório e da ampla defesa, 

constitui segurança para o administrado se defender de eventuais excessos praticados pelo 

Estado.  Assim, a ampla defesa e o contraditório em sede administrativa são, em verdade, 

limitações ao poder da Administração de se projetar sobre a liberdade e o patrimônio do 

particular unilateralmente, sem dar-lhe oportunidade de reagir e provar em âmbito 

administrativo que as medidas tomadas são inadequadas (CHAVEIRO, 2015). 

As garantias constitucionais apresentam dupla funcionalidade. Atuando como 

garantidor de direitos e também na mediação e prevenção de violações do direito objetivo, como 

as garantias de legalidade. Diante disso, o processo administrativo possibilita a regulação do 

exercício da competência e age como instrumento de proteção do indivíduo perante a ação da 

respectiva competência (CHAVEIRO, 2015). 
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3 ATUAÇÃO NA DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR PELO PROCON 

A enorme variedade de bens e serviços colocados à disposição do consumidor, entre 

eles alguns de utilização generalizada, tais como bancos, telefonia, vendas pelo comércio e 

vários outros, criou uma disputa entre as grandes empresas pelos milhões de clientes 

(MARTINS, 2006). 

O imensurável número de artigos fabricados pela indústria e colocados à disposição 

pelo comércio gerou, por consequência, regras que resultam num conjunto de obrigações e 

provocam, permanentemente, controvérsias sem conta.  

Esse cenário contribuiu para que boa parte desses conflitos chegassem no 

Judiciário, o que acarretou em prejuízos para ambas as partes, principalmente, para o 

consumidor, que é ainda considerado o lado mais frágil na relação consumerista, tanto 

tecnicamente, pois este só escolhe o que já foi produzido quanto e economicamente, já que por 

vezes apresenta capacidade econômica menor que a do fornecedor (NUNES, 2012). 

A figura do PROCON surge da necessidade basilar de atender ao consumidor e o 

ouvir com mais atenção, já que a maioria destes é a parte hipossuficiente nas relações, buscando 

trazer celeridade nas resoluções das lides apresentadas (FILOMENO, 2018). 

Assim, o respectivo capítulo versará, num primeiro momento, sobre a estrutura 

organizacional do PROCON, assim como sua intervenção nas relações de consumo e quais os 

instrumentos que o respectivo órgão se vale para aplicar de forma eficaz os direitos dos 

consumidores. 

3.1 A estrutura organizacional e o funcionamento do PROCON  

É cediço que o sistema Jurídico conta com uma maior intervenção do Estado nas 

relações privadas, no qual busca reconhecer direitos e tutelar situações especificas. Posto isso, 

surge a necessidade de criação de órgãos para promover a proteção do consumidor por meio de 

atos da Administração Pública (VIEIRA, 2017). 

Dessa forma, o Código de Defesa do Consumidor estabelece a competência para a 

União, Estados e Municípios de fiscalizarem as atividades relativas ao consumo, criando então 

o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, como já explicitado no capítulo anterior 

(GRINOVER. Et al, 2011). 
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Para a criação de um PROCON, é necessário obedecer as previsões legais, na qual 

constam suas atribuições, assim como afirma o art. 4 do Decreto 2.181/97: 

 

Art. 4º No âmbito de sua jurisdição e competência, caberá́ ao órgão estadual, do 

Distrito Federal e municipal de proteção e defesa do consumidor, criado, na forma de 

lei, especificamente para este fim, exercitar as atividades contidas nos incisos II a XII 

do artigo 3º deste Decreto e, ainda:  
I – planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política estadual, do Distrito 

Federal e municipal de proteção e defesa do consumidor, nas suas respectivas áreas 

de atuação; 

II – dar atendimento aos consumidores, processando, regularmente, as suas 

reclamações fundamentais;  

III – fiscalizar as relações de consumo; 

IV- funcionar, no processo administrativo, como instância de instrução e julgamento, 

no âmbito de sua competência, dentro das regras fixadas pela Lei no 8.078, de 1990, 

pela legislação complementar e por este Decreto; 

V – elaborar e divulgar anualmente, no âmbito de sua competência, o cadastro de 

reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, de que trata 

o artigo 44 da Lei no 8.078, de 1990, e remeter cópia ao DPDC; 

VI – desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades. (BRASIL, 

1997) 

 

No que tange as competências atribuídas aos Órgãos de Defesa e Proteção do 

Consumidor, o Decreto nº 2.181/97 dispõe sobre o sistema Nacional de Defesa do Consumidor, 

delimitando as normas gerais de aplicação das sanções administrativas previstas na Lei 

8.078/90, logo afirma o art. 5º do referido decreto:  

 
Art. 5º: Qualquer entidade ou órgão da Administração Pública, federal, estadual ou 

municipal, destina à defesa dos interesses e direitos do consumidor, tem, no âmbito 

de suas respectivas competências, atribuição para apurar e punir infrações a este 

Decreto e a legislação das relações de consumo.  
 

Assim, nota-se que o Decreto nº 2. 181/97 não atribuiu tão somente competência 

para receber, analisar, avaliar, apurar consultas e denúncias e levar aos conhecimentos dos 

órgãos competentes, as infrações de ordem administrativas que violarem interesses individuais 

dos consumidores, mas atribuiu também competência para punir infrações ao decreto e a 

legislação das relações de consumo.  

No respectivo Decreto, também é possível destacar a implementação de um 

departamento Federal para planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a Política Nacional 

de Relações de Consumo, que é incorporado à Secretaria de Direito Econômico do Ministério 

Público, sendo este chamado de Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor – DPDC. 

Dentro dessa conjuntura, é possível entender que a prática dos órgãos do Estado é 

realizada em prol do interesse público, visando sempre o progresso e bem-estar social. Logo, o 
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PROCON é um órgão de defesa do consumidor que goza de confiabilidade perante a sociedade, 

aliados à gratuidade dos serviços ofertados para solucionar conflitos (MIRAGEM, 2016). 

É notória a relevância do PROCON nas relações de consumo, e como outrora já 

citado, é um dos órgãos que mais se aproxima da sociedade, vez que possui amplitude para 

atuação e mais acessibilidade para todos. Conforme as informações do portal do consumidor, 

hoje é possível encontrar um PROCON em todos os estados brasileiros e no Distrito Federal 

(COSTA FILHO, 2018). 

Assim, o PROCON tem competência normativa, que controla e fiscaliza em seu 

âmbito as relações de consumo e atua como um importante instrumento auxiliar do Poder 

Judiciário para solução de conflitos do âmbito consumerista de forma mais célere, eficiente e 

gratuita (MIRAGEM, 2016). 

Ademais, o PROCON é destinado exclusivamente à defesa dos interesses e direitos 

tutelados pelo Código de Defesa do Consumidor – CDC.  Teve sua estrutura basilar formada 

para atender (em grande parte) o consumidor, e é dividido por setores, sendo estes: o 

atendimento, fiscalização, jurídico e conciliação. Essa estrutura se dá com base no CDC, bem 

como no Decreto nº 2.181/97 e estabelece as normas gerais de aplicação das sanções 

administrativas previstas na Legislação.  

Entre uma das principais atividades desenvolvidas pelo PROCON é a de atuar como 

instância de instrução e julgamento do procedimento administrativo. A este também incube a 

publicidade dos atos e decisões, transparência, fundamentação, além do direito ao contraditório 

e a ampla defesa das partes envolvidas (BESSA, MOURA. 2008). 

Toda essa estrutura organizacional só foi possível a partir do momento que foi dado 

ao órgão a estrutura mínima para um bom atendimento. Logo, ficou viável cumprir o art. 44 do 

CDC, bem como instalar o SINDEC – Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, 

possibilitando fazer parte do banco de dados Nacional de Reclamações Fundamentadas 

(FILOMENO, 2018). 

Visando a qualidade no atendimento, a alternativa mais exequível foi a 

municipalização dos PROCONS. Deste modo, foram criados com vinculação ao Poder 

Executivo, podendo estar ligados tanto ao Poder Executivo Municipal ou Poder Executivo 

Estatal. Logo:  

 

A atuação desses órgãos nos municípios consegue reduzir as injustiças praticadas por 

determinados fornecedores que tem sua atuação restrita a certas localidades, os quais 

se não fosse por eles, não seriam reprimidos. Isso bastaria para justificar sua existência 

no plano municipal. Sua presença em espaços geográficos menores é muito mais 
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eficiente na fiscalização, porém, suas atribuições são amplas e vão muito além do que 

deles se conhece principalmente pelas mídias jornalísticas. (FILOMENO, 2018.)  

 

É manifesto que para que exista uma Política Nacional de Proteção e Defesa do 

Consumidor, com a execução de programas, planos e ações que busquem dar maior efetividade 

na defesa do consumidor, é substancial para se obter maior êxito, a criação e ampliação dos 

órgãos de defesa do consumidor nos municípios. A participação municipal, representada por 

esses órgãos, promove maior cobertura e possibilita o cumprimento das diretrizes nacionais em 

todo o território nacional (FILOMENO, 2018).  

É importante destacar que o PROCON, como órgão que atua diretamente com 

atendimento ao público evoluiu muito em seu modo estrutural e também em tecnologia. 

Tomando como referência o PROCON – MA, este é ligado diretamente à gerencia de Justiça e 

Cidadania do Estado, no qual tem atendimento diário e em período integral, aos consumidores, 

fornecendo informações, registrando reclamações e solucionando os conflitos entre 

consumidores e fornecedores.  

A atuação do PROCON - MA se inicia a partir do momento em que o consumidor 

chega para realizar um atendimento preliminar ou reclamação e ao e tem seu término na 

audiência de conciliação, podendo ainda as partes fazerem uso da última instancia, que são os 

recursos administrativos. Assim, o consumidor pode se dirigir até a sede de atendimento do 

PROCON-MA e relatar sua situação para ao tendente, ou fazer uso das plataformas digitais 

para fazê-lo. Se a reclamação for amparada pelo CDC, é feito o registro e solicitados os 

documentos necessários para o atendimento do processo, tais como recibos, notas fiscais, 

faturas e/ou outras cópias que ensejam fundamento para a reclamação. (OLIVEIRA FILHA, 

2004).  

Quando finalizada a reclamação, o atendente fornece ao consumidor um protocolo 

no qual ficam contidos o motivo da mesma e também a data em que foi realizada. Tal 

reclamação é encaminhada para o setor de notificação, que envia por sua vez para a empresa 

reclamada um documento informando o motivo da reclamação, bem como se for caso para 

audiência de conciliação a hora e a data da mesma. (OLIVEIRA FILHA, 2004).  

No que concerne as audiências de conciliação, estas ocorrem perante um 

conciliador, que é responsável por mediar a negociação entre as partes. Incialmente o 

consumidor relata o fato, e após este ato, inicia-se um processo de negociação que pode resultar 

ou não em ganho de causa para o consumidor. Independente do resultado, é feita a ata da 

audiência, no qual é assinada pelas partes e encaminhada para o setor de cadastro e arquivo. 

(OLIVEIRA FILHA, 2004).  
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A princípio se há uma necessidade de aprofundar, qualificar e classificar ações ou 

atividade que todos os órgãos de defesa do consumidor devem desenvolver na busca de 

melhoria das ações consumeristas, no intuito de realizar um trabalho preventivo, no qual a 

atuação do PROCON só seria suscitada quando o consumidor não tivesse a possibilidade de 

resolver a lide sozinho (FILOMENO, 2018).  

Esgotadas as formas de prevenção, é preciso avocar o primeiro passo, que é o 

atendimento preliminar, também conhecido como atendimento inicial ou reclamação inicial. 

Diante disso, o art. 33 do Decreto 2.181/97 prevê que as práticas contrárias as normas de direito 

do consumidor serão apuradas mediante processo administrativo que terá início mediante ato 

por escrito da autoridade competente, lavratura de auto de infração ou reclamação 

(FILOMENO, 2018). 

O respetivo Decreto ainda traz em seu artigo 34 sobre a forma em que o consumidor 

poderá apresentar sua reclamação. Logo:  

 

Art. 34. O consumidor poderá apresentar sua reclamação pessoalmente, ou por 

telegrama carta, telex, fac-símile ou qualquer outro meio de comunicação, a quaisquer 

dos Órgãos oficiais de proteção e defesa do consumidor. (BRASIL, 1997) 

 

A importância dos PROCONS se dá também no ato fiscalizatório, do qual entende-

se por fiscalizar “a inspeção a que, em caráter permanente, se submete certos negócios ou 

operações, promovidas por determinados estabelecimentos” (MARQUES, BENJAMIN, et.al. 

apud SILVA, 2008). 

Este ato é realizado assiduamente por parte dos Órgãos de Proteção e Defesa do 

Consumidor, sempre buscando a justiça e a realização do bem comum. A função fiscalizatória 

é prevista em Lei, inicialmente expressa no Decreto 2.181 de 1997, no art. 9º, no qual afirma:  

 

Art. 9º
 
A fiscalização das relações de consumo de que tratam a Lei n

o 
8.078, de 1990 

este Decreto e as demais normas de defesa do consumidor será́ exercida em todo o 

território nacional pela Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Justiça, 

pelos órgãos federais integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, 

pelos órgãos conveniados com a Secretaria e pelos órgãos de proteção e defesa do 

consumidor criados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, em suas respectivas 

áreas de atuação e competência (BRASIL, 1997). 

 

No aludido artigo, é possível identificar de forma clara sobre onde será exercida a 

ação de fiscalização e por quais órgãos isso será exequível, respeitando sempre as respectivas 

áreas de atuação e de competência. Para que se realize a fiscalização é preciso que o agente 
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fiscal seja uma pessoa técnica e esteja destro dos ditames da Lei. Conforme reitera o artigo 10 

do Decreto 2.181 de 1997: 

 

Art. 10. A fiscalização de que trata este Decreto será́ efetuada por agentes fiscais, 

oficialmente designados, vinculados aos respectivos órgãos de proteção e defesa do 

consumidor, no âmbito federal, estadual, do Distrito Federal e municipal, 

devidamente credenciados mediante Cédula de Identificação Fiscal, admitida a 

delegação mediante convênio. (BRASIL, 1997)  

 

É importante destacar que conforme o artigo 11, também do respectivo decreto 

supracitado, não há a exclusão da responsabilidade dos órgãos que compõem o SNDC e os 

agentes de que trata o artigo 10 serão responsabilizados pelos atos que praticarem quando 

investidos da ação fiscalizatória (FILOMENO, 2018). 

No que diz respeito a atuação preventiva, está relacionada a períodos de grande 

fluxo de consumo e, próximo a essas datas, a fiscalização realiza visitas aos estabelecimentos, 

atuando preventivamente ao exigir a devida adequação dos produtos e serviços à legislação em 

vigor, com o intuito de evitar práticas ilegais. Há também uma atuação repressiva quando ocorre 

práticas abusivas de maneira reiterada por parte dos fornecedores, no qual a população é quem 

mais recorre e exige que o órgão de defesa do consumidor atue no intuito também de coibir os 

abusos praticados (FILOMENO, 2018). 

Outro procedimento importante é o chamado processo administrativo, que 

geralmente é a última atitude tomada pelo PROCON, no qual suscita a necessidade de 

agendamento de uma audiência de conciliação na tentativa de realização de acordo e 

consequentemente resolução da lide (FILOMENO, 2018). A respeito do processo 

administrativo, o artigo 4º do Decreto 2.181 de 97 aduz que: 

 

Art. 4º No âmbito de sua jurisdição e competência, caberá́ ao órgão estadual, do 

Distrito Federal e municipal de proteção e defesa do consumidor, criado, na forma da 

lei, especificamente para este fim, exercitar as atividades contidas nos incisos II a XII 

do art. 3º deste Decreto e, ainda:  

IV – funcionar, no processo administrativo, como instância de instrução e julgamento, 

no âmbito de sua competência, dentro das regras fixadas pela Lei no 8.078, de 1990, 

pela legislação complementar e por este Decreto; (BRASIL, 1997) 

 

A legislação vigente prevê praticamente toda forma de expressão deste 

procedimento, falando também sobre formas de o fornecedor se regulamentar diante dos termos 

propostos em lei. É importante citar que um dos mecanismos que podem ser benéficos ao 
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consumidor e não prejudiciais aos empresários é a celebração de um compromisso de ajuste de 

conduta. Este por sua vez é firmado grande parte através de audiências de conciliação. Assim, 

cumprindo o acordo proposto, o processo administrativo instaurado em seu desfavor será 

suspenso, conforme previsto no Decreto 2.181/97, art. 6º, que afirma: 

 

Art. 6º As entidades e órgãos da Administração Pública destinados à defesa dos 

interesses e direitos protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor poderão 

celebrar compromissos de ajustamento de conduta às exigências legais, nos termos do 

§ 6º do art. 5º da Lei no 7.347, de 1985, na órbita de suas respectivas competências.  

§ 4º A celebração do compromisso de ajustamento suspenderá o curso do processo 

administrativo, se instaurado, que somente será́ arquivado após atendidas todas as 

condições estabelecidas no respectivo termo. (BRASIL, 1997) 

 

Diante disso, é possível perceber que o termo de compromisso de ajuste de conduta 

que é proposto, é visto por grande parte dos empresários como uma grande vantagem pra 

resolver a lide do consumidor e não sofrer sanções punitivas, trazendo benefícios mútuos, uma 

vez que ambos estão interessados na resolução da lide (VIEIRA, 2017). 

O PROCON também é um órgão estruturado na conciliação, já que é um órgão 

administrativo e não judicial. A sua atuação se concretiza na orientações dos consumidores, no 

cumprimento das normas estabelecidas no CDC, na Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990, e 

também na fiscalização de estabelecimentos comerciais, bem como na realização de audiências 

de conciliação trazidas das reclamações dos consumidores. Logo, será necessário delimitar qual 

a competência jurídico administrativa do PROCON na aplicação dos direitos e defesa do 

consumidor, como será aprofundado a seguir.  

3.2 A competência do PROCON quanto à aplicação de penalidades  

A competência, como já estabelecido, é o conceito chave da organização 

administrativa. Assim, o ato administrativo só é valido se o sujeito que o pratica estiver 

autorizado juridicamente a fazê-lo. Dessa forma, a compreensão desse conceito, assim como a 

distribuição, transferência e exercício, é essencial para a análise da validade de atos 

administrativos e atos da Administração (MARRARA, 2012). 

O Direito Púbico também trata a respeito da competência, no qual afirma que 

competente é a autoridade que tem investidura legal para praticar o ato e exercer uma função. 

Entretanto, no campo privado, pressupõe-se que esta autorização sempre existe, exceto quando 
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proibida por lei. Dessa forma, no Direito Público, essa autorização deve sempre decorrer do 

ordenamento jurídico, assim, sempre que o ordenamento jurídico for silente, entende-se 

também a inexistência de competência de ação da Administração Pública (MARRARA, 2012).  

Os atos administrativos exercidos pelos Órgãos de Defesa do Consumidor estão 

sujeitos ao controle judicial. Assim, se uma das partes se sentiu prejudicada diante de uma 

decisão administrativa, poderá recorrer aos meios judiciais para verificar a legalidade do ato 

administrativo (MIRAGEM, 2016). 

No entanto, é necessário delimitar os poderes do Poder Judiciário diante dos atos 

administrativos, pois, assim como o órgão administrativo deve obedecer a um limite de 

legalidade, o legislador, em suas atribuições do Poder Judiciário, deverá se atentar ao limite do 

controle que possui sobre tais atos administrativos (VIEIRA, 2017).  

Tem-se até então que a adequada aplicação de sansões administrativas deriva do 

poder de polícia, do qual dispõe os órgãos de proteção e defesa do consumidor. Assim, é sabido 

que a Administração dispõe o múnus de manter a ordem e a segurança, no qual surgem os 

atributos que nada mais são que prerrogativas que o ente público empregará para exercer o 

poder de polícia, sendo estes: discricionariedade, auto executoriedade e coercibilidade 

(CAMARA, 2019). 

Nesse interim, todo e qualquer ato administrativo deve estar em consonância com 

a legislação. Dessa forma, a respeito das prerrogativas, é possível entender que:  

A discricionariedade consiste na livre escolha, pela Administração Pública, dos meios 

adequados para exercer o poder de polícia. Já́ a Auto-executoriedade é a possibilidade 

efetiva que a Administração tem de proceder ao exercício de seus atos sem precisar 

do Judiciário. É o que refere o julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo: “Exigir 

sem previa autorização do Poder Judiciário equivale a negar-se o próprio poder de 

polícia administrativa, cujo ato tem que ser sumário, direto e imediato sem as delongas 

e as complicações de um processo judiciário prévio.” (RJSP-Pleno, RT 138/823, apud 

MEIRELLES, 2002, p. 133). E a coercibilidade implica na imposição do ato de 

polícia, inclusive se necessário pode-se usar a força em caso de resistência 

(CAMARA, 2009).
 
 

Logo, a Administração Pública possui imunidades que permitem a aplicação do 

poder de polícia administrativo e, por intermédio desta, desempenha a sua função de forma 

autônoma e sem a necessidade de litigar pelas vias judiciais, no qual deverá apenas respeitar os 

limites estabelecidos pela lei. É também uma ferramenta de frenagem para conter os abusos do 

direito individual, se norteando no princípio da supremacia do interesse público sobre o privado 

(VIEIRA, 2017).  

Dessa forma, tem-se por conceito de poder de polícia o previsto no art. 78 do 

Código Tributário Nacional: 
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Artigo 78. Considera-se poder de polícia atividade da Administração Pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 

abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, 

à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 

atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 

tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 

coletivos. 

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando 

desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância 

do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem 

abuso ou desvio de poder. 

Por conseguinte, é entendido que os atos discricionários do agente fiscalizador têm 

o poder de valorar não só o objeto, mas também a motivação, sendo possível analisar a 

conveniência e a oportunidade da conduta. Logo:  

Referida valoração de conveniência e oportunidade é que reflete o que modernamente 

se denomina de reserva do possível, ou seja, o conjunto de elementos que tornam 

possível esta ou aquela ação governamental e, por via de consequência, o que se revela 

inviável de ser executado pela Administração em certo momento e dentro de 

determinadas condições (CARVALHO FILHO, 2015) 

No que se refere aos limites dos atos administrativos, é necessário ressaltar que o 

uso do poder de polícia inibe, por vezes, a composição amigável entre as partes que compõem 

a lide. Logo, este deve ser utilizado tão somente quando não houver outro recurso disponível 

ou em casos extremos (CARVALHO FILHO, 2015). 

Assim, a autoridade que aplica o poder de polícia está sujeita a uma limitação 

quanto ao meio de ação, no qual deve ser levado em consideração o princípio da 

proporcionalidade já abordado.  Este, por sua vez, não deve ultrapassar os limites para a 

satisfação do interesse público, pois sua função não é limitar os interesses individuais, mas 

assegurar o seu exercício (DI PIETRO, 2017).  

Um dos atributos do poder de polícia é a autoexecutoriedade, que concorre para 

uma ação direta da Administração Pública em suas imposições, independentemente de 

autorização judicial. O que não retira a necessidade do Poder público em conferir o direito ao 

contraditório e ampla defesa ao fornecedor, mas não precisa aguardar decisão judicial para 

impor suas sanções (BOLZAN, 2014). 

Entretanto, quando se tratar de sanção pecuniária, como pena de multa, a 

Administração somente poderá executá-la com auxílio do Poder Judiciário por meio de uma 

ação fiscal. Logo, mesmo que a respectiva sanção seja exigível diretamente, quando a natureza 

for pecuniária, dependerá de auxílio do judiciário (BOLZAN, 2014).  

No que concerne às sanções administrativas, cabe ao PROCON atuar nas relações 

de consumo, no intuito de alcançar a harmonia das mesmas, assim, autuar, multar e punir não 
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são fins em si mesmos, mas são voltados à efetivação do papel da autarquia como reguladora 

do mercado (MONTEIRO FILHO, 2017). 

As sanções que decorrem dos processos administrativos estão elencadas no art. 56 

do CDC e têm por finalidade assegurar a efetividade do direito do consumidor. Sendo estas: 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o 

caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e 

das definidas em normas específicas: 

 I – multa; 

II – apreensão do produto; 

III – inutilização do produto; 

IV – cassação do registro do produto junto ao órgão competente; 

V – proibição de fabricação do produto; 

VI – suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; 

VII – suspensão temporária de atividade; 

VIII – revogação de concessão ou permissão de uso; 

IX – cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 

X – interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 

XI – intervenção administrativa; 

XII – imposição de contrapropaganda. 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 

administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, 

inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento 

administrativo (BRASIL, 1990). 

Logo, no processo administrativo, se constatada a infração em prejuízo do 

consumidor, poderá resultar na imposição de sansões administrativas, podendo serem aplicadas 

cumulativamente, ou seja, de uma infração podem originar-se mais de uma penalidade, levando 

em consideração a realidade fática (MIRAGEM, 2016). 

Ponderando ainda sobre as espécies de penalidades, estas se identificam em três: a 

sanção objetiva, a sanção subjetiva e a sanção pecuniária. No que se refere às penalidades 

objetivas, estas são estabelecidas com o intuito de proteger os consumidores em relação a danos 

gerados pela utilização de produtos e serviços. Já as subjetivas são empregadas em hipótese 

específica de reincidência do fornecedor infrator. No que concerne às sanções pecuniárias, elas 

estabelecem uma obrigação compreendida em pagamento de multa (MIRAGEM, 2016). 

É importante destacar também o princípio do duplo grau de jurisdição 

administrativo, tendo em vista que, assim como nos processos judiciais, nos processos 

administrativos as partes têm o direito de rever as decisões proferidas, em cumprimento do 

princípio da ampla defesa e duplo grau de jurisdição (VIEIRA, 2017). 

Dessa forma, esse princípio possibilita, por via de recurso ou automaticamente, no 

caso de remessa necessária, que as decisões jurídicas de primeiro grau sejam revistas nas 

instâncias hierarquicamente superiores, com a finalidade de substituir a decisão anterior. 
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O devido processo legal se manifesta no direito administrativo através do princípio 

da legalidade, já o contraditório e a ampla defesa, por sua vez, trazem a possibilidade de deduzir 

ação em juízo, alegar e provar fatos constitutivos de seu direito (NERY JUNIOR, 2006). 

Assim, a Administração Pública deve obedecer aos critérios legais, bem como os 

princípios constitucionais para aplicação de sanções administrativas, no qual a inobservância 

aos princípios e aos limites estabelecidos na legislação torna o ato administrativo passível de 

ser anulado ou modificado judicialmente, estando os atos administrativos acometíveis do 

controle judicial.  

3.3 A relação entre o Poder Judiciário e os instrumentos punitivos do PROCON 

Como já citado anteriormente, as penalidades aplicadas pelo PROCON são atos 

administrativos punitivos, que têm como objetivo punir os abusos, bem como prevenir condutas 

análogas à legislação consumerista, atendendo ao interesse público, e que, assim, podem ser 

revistas pelo Poder Judiciário (MIRAGEM, 2016). 

Um ato administrativo é toda manifestação de vontade unilateral que, agindo nessa 

qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir e declarar 

direitos ou impor obrigações aos administrados ou a própria Administração Pública. Assim, 

possuem estes cinco elementos formadores, no qual sem estes o ato poderá ser invalidado 

(MIRAGEM, 2016). 

São os elementos: competência, que é o poder legal conferido ao agente para o 

desempenho das suas atribuições; finalidade, que diz respeito ao ato administrativo e a quem 

este deve ser destinado; o objeto, que é aquilo que o ato determina; a forma, que diz respeito à 

forma de exteriorização do ato e o motivo, que é a exposição da motivação que justifica o ato 

administrativo (MIRAGEM, 2016). 

A espécie de ato que permite a Administração Pública aplicar penalidades como 

multas, interdição de atividades, dentre outras, classifica-se como ato administrativo punitivo. 

Que é conceituado como:  

Atos administrativos punitivos são os que contêm uma sanção imposta pela 

Administração àqueles que infringem disposições legais, regulamentares ou 

ordinatórias dos bens ou serviços públicos. Visam a punir e reprimir as infrações 

administrativas ou a conduta irregular dos servidores ou dos particulares perante a 

Administração (MEIRELES, 2006).  
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Os atos administrativos estão sujeitos a três planos distintos, porém lógicos, sendo 

estes o da existência ou perfeição, que é o próprio cumprimento do ciclo de formação do ato; o 

da validade, que envolve a conformidade com os requisitos estabelecidos pelo ordenamento 

jurídico para a correta prática do ato administrativo e o da eficácia, que se relaciona com a 

aptidão do ato para produzir seus efeitos jurídicos. Dessa forma, aquele que preenche todas as 

etapas de sua formação produz um ato válido, um ato eficaz e que está apto para produzir todos 

os efeitos administrativos (MAZZA, 2012).  

Assim, os atos administrativos podem ainda ser classificados quanto ao seu grau de 

liberdade, se dividindo em vinculados e discricionários. Os atos vinculados são aqueles que são 

praticados pela Administração Pública, sem margem de liberdade, pois a lei define todos os 

aspectos da conduta (MAZZA, 2012). 

Os atos administrativos discricionários são passíveis de controle jurisdicional, em 

contrapartida, não é possível falar em apreciação do mérito do ato administrativo quando se 

trata de ato vinculado, como se realiza no âmbito do judiciário. Toda essa questão se reitera 

quando afirma-se que ao juiz cabe a função jurisdicional, devendo este aferir os aspectos de 

legalidade, não lhe permitindo um tipo de avaliação destinada à função administrativa que 

decorre da lei (CARVALHO FILHO, 2015).  

Nesse interim, tendo em vista ser impossível a previsão legal do valor de multa 

aplicada àqueles que infringem a lei em cada caso concreto, cabe ao PROCON ponderar essas 

sanções, observando os critérios previstos em lei, caracterizando-os como atos discricionários 

(MEIRELES, 2006). 

No que diz respeito aos limites judiciais na revisão das decisões do PROCON, é 

salutar destacar que os órgãos administrativos são investidos de poderes necessários para o 

desempenho das suas atribuições, conferidos a estes por força de lei (CARVALHO FILHO, 

2015). 

Um desses poderes é o poder de autotutela, que possui previsão legal na Súmula 

346 do Supremo tribunal Federal, que estabelece que “A administração Pública pode declarar 

a nulidade dos seus próprios atos”. Nesse sentido, a autotutela envolve dois aspectos quanto à 

atuação administrativa: os aspectos de legalidade e os aspectos de mérito dos atos da 

administração pública (CARVALHO FILHO, 2015). 

Por meio da autotutela, a Administração poderá rever questões de legalidade, bem 

como de mérito de seus atos, podendo agir de ofício ou mediante provocação, enquanto o Poder 

Judiciário não poderá intervir no mérito dos atos administrativos, podendo versar apenas sobre 
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a legalidade e a legitimidade da provocação. Logo, é vedado ao judiciário, quando provocado, 

invadir a seara administrativa (CARVALHO FILHO, 2015). 

No que se refere aos critérios utilizados para a fixação da penalidade de multa, 

destaca-se a sanção pecuniária, por ser a mais recorrente das penalidades. É sabido também que 

nenhuma penalidade poderá ser aplicada de forma arbitrária, devendo haver parâmetros para a 

aplicação desta. A respeito disso, o art. 57 dos CDC dispõe:  

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem 

auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento 

administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 

1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de 

proteção ao consumidor nos demais casos. 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a 

três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice 

equivalente que venha a substituí-lo (BRASIL, 1990). 

Portanto, a pena de multa deverá observar sempre os critérios supracitados, a fim 

de evitar abusos, ilegalidades e também desproporcionalidades. Ademais, os PROCONS, 

revestidos de sua autonomia, criaram portarias, que preveem de forma mais restrita os critérios 

de fixação de penalidades (ALMEIDA, 2008). 

Esse ato de criar portarias é considerado como discricionário, no qual se justifica 

na impossibilidade do legislador de catalogar na lei todos os atos que a prática administrativa 

exige. Dessa forma, tendo em vista a previsão legal do valor de multa aplicada aos infratores 

em cada caso concreto, cabe ao PROCON graduar essas sanções, observando os critérios em 

lei (MEIRELLES, 2016).  

Nesse sentido, entende-se também que:  

São aplicadas e cobradas ou executadas pela própria Administração, em procedimento 

administrativo próprio, resguardado o direito de defesa do infrator. Revestem-se, 

assim, de grande significado na defesa do consumidor, pois têm a função de educar o 

fornecedor, inibindo condutas desonestas e abusivas e reprimindo os atos fraudulentos 

(ALMEIDA, 2008). 

Após aplicadas as penalidades, é oportunizado ao fornecedor o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, onde o recurso é interposto e analisado em sede administrativa. 

No entanto, é pacífico o entendimento de que a legalidade e a legitimidade dos atos 

administrativos podem ser apreciadas pelo Poder Judiciário (CARVALHO FILHO, 2015). 

Diante disso, é necessário levantar também o duplo papel do PROCON, que, por 

sua vez, busca, dentro da finalidade que foi criado, resolver os conflitos no âmbito individual, 

mas também busca tutelar interesses difusos, no qual será mais aprofundado a seguir.  
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4 DA ANÁLISE DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DO PROCON – MA 

4.1 Dos processos administrativos das maiores multas aplicas pelo PROCON – MA nos 

anos de 2018 e 2019 e critérios utilizados nas decisões administrativas 

4.1.1 Processo F.A nº 21.001.001.17-0023943 – Fornecedor: Banco da Amazônia S/A7 

O primeiro processo administrativo a ser analisado fora instaurado pelo próprio 

órgão de proteção e defesa do consumidor – PROCON-MA – em 05/07/2017, levando em 

consideração a Lei Estadual nº 10.605/2017, que disciplina acerca da contratação de vigilância 

armada para atuar 24 horas nas agências bancárias públicas e privadas, inclusive nos fins de 

semana e feriados. 

Assim, levando em consideração a lei anteriormente mencionada, o PROCON-MA 

notificou o fornecedor para que providenciasse o cumprimento das obrigações constantes na lei 

e que apresentasse esclarecimentos. Tendo o prazo decorrido no dia 04/08/2017 e a instituição 

financeira não apresentado resposta, o órgão de proteção e defesa do consumidor aplicou multa 

de R$ 270.672,00, mediante decisão exarada no dia 27/09/2017. 

Em sede de recurso administrativo, a fornecedora alegou preliminar de nulidade da 

notificação e da decisão administrativa, pois o processo administrativo não teria sido instaurado 

por ato de autoridade competente e nem elementos como o auto de constatação ou auto de 

infração por descumprimento da referida lei teriam emitidos, não havendo fiscalização e 

constatação de descumprimento da lei. Alegando ainda que não haviam provas quanto ao 

descumprimento da Lei Estadual. 

Destacou ainda que a contagem do prazo para resposta pelo órgão estadual teria se 

dado em dias corridos, quando deveria ter sido contabilizado em dias úteis, além de mencionar 

que possuía um contrato com uma empresa de segurança armada 24 horas por dia desde 

18/01/2017, antes mesmo da edição da Lei nº 10.605/2017. Aduziu ainda que a simples entrada 

em vigor de uma nova lei não ensejaria no suposto descumprimento desta.  

Por fim, alegou que ainda que não fosse considerado que a instituição tivesse 

contrato de vigilância antes da entrada em vigor da lei, explicitou que, como empresa estatal, 
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exploradora da atividade econômica, precisaria se submeter à licitação e contratação, processo 

demorado e burocrático. 

Em 16/01/2018, o PROCON-MA proferiu decisão de não conhecimento do recurso 

interposto pela fornecedora, uma vez que o entendeu como intempestivo, pois o fornecedor teria 

sido notificado da decisão no dia 29/09/2017, tendo interposto recurso somente no dia 

16/10/2017, fora, de acordo com o art. 49 do Decreto Federal nº 2.181/97, do prazo de dez dias 

para recorrer. Mantendo, assim, a multa aplicada. 

A instituição financeira então interpôs recurso hierárquico impróprio com pedido 

de reconsideração, buscando a reavaliação pelo presidente do PROCON – MA ou o 

encaminhamento dos autos à Secretária de Estado dos Direitos Humanos e Participação Popular 

– SEDIHPOP para análise.  

No mencionado recurso, destacou que à época da notificação, o Estado ainda não 

tinha delegado ao PROCON – MA competência para fiscalizar e aplicar qualquer sanção, razão 

pela qual postulou pela nulidade absoluta dos atos e procedimentos produzidos nos autos, tendo 

em vista a incompetência da autoridade coatora.  

O órgão de proteção ao consumidor então não conheceu do pedido de 

reconsideração do recurso já interposto e também não encaminhou o recurso ao órgão 

imediatamente superior – SEDIHPOP. Ainda com um novo pedido de envio à Secretária, o 

PROCON-MA não fez o envio, considerando o não pagamento da multa exarada e mandando 

inscrever a fornecedora na dívida ativa em 06/06/2019. 

Ao analisar essa decisão, podemos constatar que o primeiro princípio violado fora 

o da impessoalidade, uma vez que pelo mencionado princípio é preciso que a administração 

pública estabeleça tratamento isonômico a todos, sem se utilizar de meios para coagir 

determinada pessoa ou instituição, ainda que tenha boas intenções. 

Desse modo, no presente caso, o PROCON – MA, em que pese tivesse a finalidade 

de garantir a segurança da população por meio da segurança armada nas instituições bancárias, 

se utilizou de procedimento diverso ao disposto no CDC e no Decreto Federal nº 2.181/97, além 

de ora se utilizar da contagem de prazos em dias úteis e ora em dias corridos, ferindo até mesmo 

o princípio da segurança jurídica. 

Ademais, como visto durante a análise processual, houve excesso por parte da 

administração pública na utilização de seu poder discricionário, quando não observou o direito 

ao contraditório e ampla defesa constitucionalmente assegurado a todos, em qualquer tipo de 

processo. 
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Assim, o PROCON-MA, além de não ter considerado nenhuma das provas 

anexadas aos autos do processo administrativo, tais como o contrato entre a instituição 

financeira e empresa de segurança armada ou mesmo a escala de plantão dos vigilantes, ainda 

deixou de assegurar os meios de recurso possíveis à parte, não encaminhando os autos ao órgão 

imediatamente superior – SEDIHOP – para análise do recurso interposto pela instituição.  

4.1.2 Processo F.A nº 0114-016.532-3 – Fornecedor: Incorporado API SPE 42 Planejamento 

e Desenvolvimento de Empreendimentos Imobiliários LTDA8 

A consumidora abriu reclamação junto ao PROCON-MA no dia 11/06/2014, 

narrando que teria adquirido junto à fornecedora um imóvel que, de acordo com o disposto 

contratualmente, deveria ser entregue em novembro de 2014 e à época da reclamação ainda não 

tinha sequer iniciado as obras.  

Assim, a consumidora solicitou o cancelamento do contrato que fora aceito pela 

instituição, porém, não havendo a devolução das parcelas pagas, razão pela qual buscou o órgão 

de proteção e defesa do consumidor para obter o reembolso dos valores pagos e ter acesso ao 

memorial descritivo da obra. 

Ao apresentar esclarecimentos, a fornecedora ressaltou o prazo de tolerância de 180 

dias disposto contratualmente, bem como a ocorrência de caso fortuito e força maior e a 

respectiva possibilidade de prorrogação por tempo indeterminado.  

Alegou que uma ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público havia proibido 

o andamento da obra até agosto de 2013, além de mencionar que em virtude deste fato todas as 

licenças e alvarás expiraram, o que ocasionou em mais demora. Afirma, por fim, que todos os 

compradores haviam sido comunicados do ocorrido e que a mesma não deveria ser 

responsabilizada.   

Seguindo o procedimento padrão deste processo administrativo, a audiência de 

conciliação fora agendada para o dia 04/08/2014, ocasião em que as partes reafirmaram o que 

disseram e a fornecedora pediu um prazo para analisar o pedido de devolução dos valores pagos 

pela consumidora.  

Entretanto, decorrido o prazo de 15 dias acordado em audiência de conciliação sem 

qualquer resposta da fornecedora, o PROCON-MA proferiu decisão, destacando o caráter 
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consumerista da relação, bem como ressaltando que houve o descumprimento da oferta, 

ocasionando na obrigação de rescisão contratual com a restituição das quantias pagas 

atualizadas monetariamente. 

Destacou ainda a existência de violação ao direito à informação, disciplinado no 

art. 4º e 6º, III do CDC, posto que a consumidora somente constatou o atraso nas obras quando 

compareceu ao local da obra. Abordou ainda a negativação de devolução dos valores pagos, 

tendo em vista a culpa exclusiva do fornecedor, sendo considerada uma prática abusiva. 

Para fixação da pena multa, o PROCON-MA levou em consideração a gravidade 

da infração, a vantagem auferida e a condição econômica, fixando, então, multa no importe de 

R$ 1.083.232,94. 

Desse modo, passando à análise do processo, é possível constatar, de pronto, o 

princípio da eficiência, no que tange à atingir a necessidade do consumidor, assegurando que 

os serviços sejam prestados com presteza e rendimento funcional. 

Nesse sentido, tem-se que o principal objetivo da consumidora era ter a devolução 

dos valores pagos, o que não fora alcançado mediante o processo administrativo, mesmo após 

cinco anos da instauração do mesmo. 

Outrossim, o princípio da razoabilidade e proporcionalidade não fora observado, 

pois tais princípios exigem que a atividade da administração pública não deve estar relacionada 

com os critérios subjetivos do administrador, mas deve levar em consideração a letra da lei e as 

peculiaridades do caso em concreto. 

No presente caso, em que pese o valor do imóvel tenha sido R$ 693.717,25, o 

PROCON-MA aplicou multa de mais de um milhão de reais, sem demonstrar, quando da 

fixação da pena, quais as razões da aplicação e a incidência dos aspectos individuais da pena-

multa. 

Ademais, ao longo da fundamentação da decisão, apenas em alguns trechos da 

decisão o administrador enfrentou os argumentos trazidos pela fornecedora e em momento 

algum fez referência às provas anexadas aos autos, tais como as movimentações processuais da 

ação civil pública e os alvarás, em violação ao princípio do contraditório e ampla defesa, bem 

como da motivação das decisões. 

 

4.1.3 Processo F.A nº 21.001.001.16-0045437 – Fornecedor: Banco BMG S.A9 
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O processo supramencionado fora instaurado mediante reclamação apresentada 

pelo consumidor no dia 18/11/2016, na qual o mesmo relata que procurou a instituição 

financeira com a finalidade de obter um empréstimo consignado, no entanto, teria sido 

enganado pela instituição que realizou outra operação, qual seja, a contratação de cartão de 

crédito com RMC. Buscou o PROCON-MA para obter a cópia e revisão do contrato, bem como 

o refinanciamento do mesmo, com os devidos ajustes.  

Assim, seguindo o procedimento disposto pelo Código de Defesa do Consumidor e 

Decreto Federal nº 2.181/97, foi concedido um prazo de dez dias para apresentação de defesa 

prévia e proposta de acordo, se houvesse. O fornecedor foi notificado da audiência de 

conciliação a ser realizada no dia 14/03/2017. Na ocasião, a fornecedora informou que o débito 

do consumidor era de R$ 1.942,83, apresentando proposta de acordo para pagamento do débito 

em 24, 36 ou 48 parcelas, dando como validade da proposta o dia 16/03/2017. 

Contudo, após a apresentação da proposta, não houve acordo, afirmando o 

consumidor que já teria quitado mais de dez vezes o valor que havia recebido a título de 

empréstimo. Assim, os autos foram encaminhados para análise, de modo a verificar as lesões 

ao direito do consumidor e aplicação das sanções cabíveis e o consumidor orientado a buscar a 

tutela do poder judiciário. 

Em sede de defesa administrativa apresentada pela fornecedora, esta informou ter 

celebrado, junto ao consumidor, contrato de cartão de crédito e que o mesmo teria realizado 

dois saques, um no valor de R$ 1.089,00 na data de 03/12/2008 e outro no valor de R$ 1.347, 

77 em 13/05/2014. 

Desse modo, afirmou ser devido o valor cobrado ao consumidor, destacando que a 

previsão de desconto junto ao contracheque se encontra no contrato.  

Alegando, por fim, ter colaborado com os esclarecimentos necessários para a 

resolução da demanda, pleiteou o arquivamento da reclamação, bem como que a mesma fosse 

considerada não fundamentada. Arguiu ainda que na possibilidade de ser julgada como 

fundamentada, que fosse atendida sem qualquer sanção administrativa à fornecedora. 

Posteriormente, em 22 de junho de 2018, proferida decisão administrativa 

condenando a fornecedora a pagar uma multa no valor de R$ 207.900,00, onde destacou o 

princípio da informação ,disposto no art. 6º e no art. 52º do CDC, uma vez que a fornecedora 

não teria cientificado o consumidor de que estava pactuando uma modalidade de cartão de 

crédito consignado em que o valor mínimo da fatura seria descontado de seus proventos e não 

um empréstimo e nem mesmo teria entregado cópias do contrato à reclamante ou informado o 

saldo devedor. 
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Mencionou ainda, em sua decisão, vício do produto, previsto no art. 20 do CDC, 

tendo em vista que o fornecedor teria efetuado cobranças relativas a compras e saques não 

realizados pelo consumidor. Por fim, destacou as práticas abusivas perpetradas pela 

fornecedora, consubstanciadas na falta de informações, bem como a exigência de vantagem 

excessiva. 

No dispositivo, para a imposição da multa, levou em consideração a gravidade da 

infração, vantagem auferida e condição econômica. Apesar da interposição de recurso 

administrativo, até o presente momento, o mesmo ainda não fora apreciado pelo PROCON-

MA. 

No que tange à análise do presente processo administrativo, mais uma vez a 

impessoalidade e a eficiência restaram prejudicadas, pois a finalidade pública em debate não 

fora atendida e nem tampouco a necessidade do consumidor suprida, pois o mesmo não tivera 

a revisão ou refinanciamento do contrato pretendidos inicialmente, sendo aconselhado a buscar 

o poder judiciário.  

Quanto à proporcionalidade e razoabilidade, a análise do administrador fora 

inadequada, tendo em vista que em razão do valor de R$ 1.347,77, aplicou multa de R$ 

207.900,00, sem fazer a subsunção dos critérios utilizados para aplicação da multa às 

peculiaridades do caso. Além de não ter respeitado a correspondência entre a gravidade da ação 

da fornecedora com a intensidade e extensão do ato sancionatório.  

Porém, no que diz respeito ao contraditório e ampla defesa, pudemos constatar que 

o administrador público, ao longo de toda a sua decisão, trouxe aspectos da defesa prévia, 

citando os documentos juntados aos autos pela fornecedora. 

4.1.4 Processo F.A nº 21.001.001.16-0050870 – Fornecedor: José Aderaldo Nascimento Neto 

– ME (DELL ANNO)10 

No mencionado processo administrativo, iniciado no dia 29/12/2016, o consumidor 

aduz ter realizado contrato em 19/11/2015 junto ao fornecedor, referente à compra e prestação 

de serviços de móveis projetados no valor total de R$ 75.033,00, pagos à vista no dia 

20/11/2015, tendo sido dado sessenta dias para conclusão do trabalho. 

                                                             
10 Anexo F. 
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Ocorre que até o momento da realização da reclamação pela consumidora, o serviço 

contratado não teria sido concluído por culpa exclusiva do fornecedor. O consumidor então 

requereu esclarecimentos acerca da conclusão do contrato, efetivo cumprimento deste e a 

aplicação de multa de 1% ao mês por atraso na entrega. 

Notificado da audiência de conciliação a ser realizada no dia 05/04/2017 e do prazo 

de dez dias para apresentar esclarecimentos, o fornecedor se manteve inerte, razão pela qual o 

órgão de defesa e proteção do consumidor classificou a reclamação como fundamentada não 

atendida. 

Em 26/09/2018, o PROCON-MA aplicou multa no importe de R$ 481.188,12, 

fundamentando que o fornecedor possui dever de informação (art. 4º e 6º, CDC), tendo em vista 

que o consumidor não foi devidamente informado do motivo do atraso na entrega dos móveis 

planejados, prejudicando a prestação adequada do serviço pela empresa reclamada (art. 20, §2º 

do CDC). 

Demonstrou ainda que a falha na prestação de serviço era possível ser constatada, 

pois o serviço contratado deveria ser cumprido dentro de 60 dias e não havia sedo realizado, 

mesmo tendo o consumidor realizado todo o pagamento. Na aplicação da pena, levou em 

consideração a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica.  

Importante ressaltar que o objetivo do consumidor não fora atingido, tendo o 

mesmo ressaltado, em sede de audiência de conciliação, que teria que buscar o poder judiciário 

para ter seus direitos assegurados. Assim, é possível constatar que o princípio da eficiência não 

fora resguardado. 

Apesar de ter assegurado o contraditório e ampla defesa ao fornecedor, o órgão de 

defesa e proteção do consumidor deixou de utilizar os critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade, utilizando-se do seu poder discricionário para aplicar multa incondizente 

com a gravidade e lesividade do dano causado ao consumidor. 

4.1.5 Processo F.A nº 21.001.035.16-0045081 – Fornecedor: Itaú Unibanco S.A11 

O processo supramencionado fora instaurado mediante reclamação apresentada 

pela consumidora no dia 16/11/2016, na qual a mesma informa que possuía cartão de crédito 

junto à instituição financeira, e que em 2012 o perdeu, fazendo a solicitação do bloqueio. 

                                                             
11 Anexo G. 
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 No entanto, recebeu uma fatura com um débito de R$ 19.776,26, que afirma 

desconhecer, pleiteando o cancelamento da cobrança e retirada do seu nome do SPC e 

SERASA. 

Assim, seguindo o procedimento disposto pelo Código de Defesa do Consumidor e 

Decreto Federal nº 2.181/97, foi concedido um prazo de dez dias para apresentação de defesa 

prévia pelo fornecedor, bem como informado da audiência de conciliação a ser realizada no dia 

16/02/2017. 

Na audiência de conciliação, a consumidora ratificou o aludido na inicial, 

afirmando ainda que seu limite era em torno de R$ 5.000,00, sendo desproporcional ao débito 

alegado pela fornecedora. Por fim, solicitou a inversão do ônus da prova em favor do mesmo, 

ficando a fornecedora com o prazo de 15 dias úteis para apresentar as faturas da consumidora 

dos últimos 12 meses e para apresentar sua manifestação final. 

Em sede de manifestação à reclamação, a fornecedora apresentou esclarecimentos, 

onde aduzia que a consumidora fez uso regular do cartão e que a última compra realizada tinha 

sido no dia 19/04/2010, antes mesmo ter perdido o mencionado cartão. 

 Afirmou então que fora realizado um acordo para pagamento em 36 parcela de R$ 

150,00, sendo realizado o pagamento de tão somente 6, estando as demais vencidas e 

perfazendo um débito no montante de R$ 20.574,20, trazendo, inclusive, evidências da 

realização do acordo. Por fim, explicitaram que o débito seria mantido, solicitando ainda que a 

reclamação fosse arquivada como não fundamentada. 

Posteriormente, em 10 de julho de 2018, foi proferida decisão administrativa, 

condenando a fornecedora a pagar uma multa no valor de R$ 672.815, 50. Nos fundamentos da 

decisão destacou a violação ao princípio da informação pois a fornecedora não teria apresentado 

o detalhamento das faturas ou provado a origem dos débitos. Afirmou ainda que houve falha na 

prestação do serviço, existência de práticas abusivas e descumprimento de notificação de órgão 

para prestar informações. 

A fornecedora então, interpôs recurso administrativo, alegando, preliminarmente, 

arbitrariedade da atuação do PROCON – MA e ausência de comprovação de conduta apta a 

ensejar a aplicação de multa administrativa, demonstrando ainda que anteriormente a 

consumidora já havia buscado a tutela jurisdicional da mesma demanda, sendo a mesma julgada 

improcedente. 

Pleiteou ainda pela nulidade da decisão administrativa, tendo em vista a 

fundamentação genérica e a violação aos princípios constitucionais da ampla defesa e do 

contraditório, presentes na utilização de premissas totalmente abrangentes e equivocadas. 
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Na parte do direito, a fornecedora alegou ausência de conduta infrativa da 

instituição bancária, não configuração de desobediência e, subsidiariamente, sustentou que 

houve afronta aos princípios da legalidade, proporcionalidade e razoabilidade, bem como a 

ocorrência de equívoco na dosimetria da pena.  

Assim, é possível analisar que houve uma violação ao princípio da impessoalidade 

e da eficiência, vez que ao longo da decisão, o julgador deixou de estabelecer um tratamento 

isonômico às partes envolvidas, bem como de observar o interesse público, tendo em vista que 

além de não ter apreciado os argumentos apontados pela fornecedora, deixou de solucionar a 

lide. 

Ademais, a reclamação administrativa em comento fora realizada em novembro de 

2016 e até o presente momento não houve uma decisão definitiva, agindo em desconformidade 

à presteza e rendimento funcional esperado.  

Além disso, a decisão administrativa prolatada pelo PROCON-MA não observou 

princípios como o da proporcionalidade e razoabilidade, porquanto deixou de utilizar critérios 

racionais, equilibrados e que levassem em consideração a lesividade e gravidade do ato. Nesse 

sentido, importante destacar que nesse caso em específico, a consumidora já havia proposto 

uma ação judicial, com os mesmos argumentos abordados na reclamação administrativa, em 

que após uma adequada dilação probatória, obteve uma sentença de improcedência. 

Porém, nesta decisão, o órgão de defesa e proteção não só considerou a reclamação 

como fundamentada, como também aplicou multa no importe de R$ 672.815,50 pela suposta 

violação aos direitos do consumidor. 

Por fim, com relação ao contraditório e ampla defesa, foi possível constatar que a 

presente decisão não analisou os argumentos trazidos pela fornecedora, sustentando inclusive 

que esta não teria apresentado esclarecimentos, contrariamente ao constatado nos autos. 

Outrossim, ao longo da decisão, para justificar as violações mencionadas, o julgador se utiliza 

sempre do mesmo trecho, com as mesmas palavras, sem realizar uma subsunção do fato à norma 

adequada.  
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4.1.6 Processo F.A nº 21.001.042.18-0003834 – Fornecedor: DISAL Administradora de 

Consórcios LTDA12 

No presente processo administrativo, a consumidora aduz que possuía relação 

jurídica com a fornecedora por meio de um consórcio, no entanto, após ser contemplada, 

recebeu a informação de que deveria realizar um lance para receber o bem.  

Após efetuado o lance, a instituição teria alegado que a consumidora não poderia 

mais receber o bem, pois não possuía renda e avalista. Razão pela qual, realizou reclamação 

administrativa em fevereiro de 2018, pleiteando a restituição do valor de R$ 18.473,40 relativo 

ao lance efetuado e esclarecimentos sobre o ocorrido. 

No dia 17/04/2018 fora realizada a audiência de conciliação, na qual, a consumidora 

reafirmou o que já havia dito em sede de reclamação e a fornecedora expos que para que a 

consumidora tivesse acesso à carta de crédito, teria que possuir renda três vezes superior ao 

valor da parcela, e apresentar avalista, o que não havia sido feito.  

Argumentou ainda que caso houvesse o cancelamento, ainda não seria possível 

restituir o valor da consumidora, devendo esta esperar sessenta dias após o fim do grupo para 

reaver os valores pagos. Assim, como não houve acordo entre as partes, o PROCON – MA 

orientou a consumidora a buscar o judiciário. 

Ato contínuo, em junho de 2019 se aplicou uma multa no valor de R$ 44.405, 82 

com base na ausência do dever de informação, em virtude da informações incorretas sobre o 

recebimento da carta crédito e sobre a orientação de não pagamento das parcelas, ocasionando 

perda do direito ao pagamento do prêmio e dos valores pagos.   

Fundamentou ainda na ocorrência de falha na prestação de serviços, pois a 

fornecedora teria repassado procedimentos inadequados à consumidora, e na ocorrência de 

práticas abusivas, tendo em vista que a empresa reclamada teria esperado a consumidora 

realizar o pagamento para só então informar da necessidade de preencher alguns requisitos. 

A fornecedora então interpôs recurso administrativo, explanando que a 

consumidora teria assinado uma proposta de participação em grupo de consórcio, bem como a 

obrigatoriedade do mesmo. Juntou ainda a declaração de capacidade financeira assinada pela 

consumidora, que não havia sido comprovada quando da contemplação. Alegou, por fim, que 

todo o procedimento realizado estaria de acordo com a circular 3432/2009 do Banco Central do 

Brasil.   

                                                             
12 Anexo H. 
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Desse modo, passando a examinar a aplicação dos princípios da administração 

pública, temos que mais uma vez, o princípio da eficiência fora violado, tendo em vista que a 

atuação do administrador público, nesse caso, do julgador, deve atingir a necessidade da 

comunidade (consumidor), o que não ocorreu pois não houve a restituição dos valores pagos. 

 A análise de proporcionalidade e razoabilidade restou também prejudicada, pois o 

julgador aplicou uma multa de duas vezes mais do que o valor envolvido na presente lide, sem 

respeitar a devida correspondência entre o fato e a sanção pecuniária aplicada. 

Diferentemente do processo anteriormente analisado, nesse processo o PROCON – 

MA respeitou o contraditório e ampla defesa, elencando ao longo de sua fundamentação, os 

argumentos trazidos pela fornecedora. 

4.1.7 Processo F.A nº 21.001.001.16-0011257 – Fornecedor: Zurich Minas Brasil Seguros 

S.A.13 

O consumidor procurou o PROCON – MA em março de 2016, em razão de um 

contrato de compra e venda de geladeira no valor de R$ 2.181,24, adquirindo ainda a garantia 

estendida. Porém, o produto apresentou vício de qualidade, tendo o consumidor entrado em 

contato com a fornecedora para solucionar o problema e mesmo após três tentativas o problema 

não fora solucionado. Assim, pleiteou junto ao PROCON – MA, esclarecimentos e a restituição 

da quantia paga. 

 Em audiência de conciliação, o consumidor ratificou os termos da reclamação, 

tendo a fornecedora apresentado proposta de acordo para restituição da quantia paga pelo 

produto no prazo de dez dias úteis. Ocorre que após o prazo, o fornecedor não realizou o 

pagamento, razão pela qual o PROCON – MA aplicou sanção pecuniária no montante de R$ 

37.845,90. 

Nas razões da aplicação multa, o órgão de defesa do consumidor explicitou o 

descumprimento da oferta, pois a fornecedora havia garantido a cobertura do produto ora em 

comento, contudo, não realizou o ressarcimento do valor devido. Discorreu ainda sobre o vício 

do produto, já que o consumidor acionou a assistência técnica e o vício não fora sanado e sobre 

a falha na prestação de serviço e práticas abusivas.  

Inconformada, a fornecedora interpôs recurso administrativo, alegando que teria 

atendido a solicitação de restituição e que só não teria efetivado a transferência, pois havia 
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encontrado divergência de dados, bem como que o valor da multa aplicada seria exacerbado, 

dado que a mesma corresponderia a dezessete vezes o valor do produto. No entanto, negou-se 

provimento ao recurso. 

Ao analisarmos o supramencionado recurso administrativo, foi possível constatar 

que os princípios descumpridos foram o da eficiência e o da razoabilidade e proporcionalidade. 

O primeiro pois, a atividade administrativa exercida pelo PROCON – MA, não atingiu a 

finalidade pretendida pelo consumidor e o segundo pois aplicou multa totalmente desvinculada 

da gravidade e lesividade do ato praticado pela fornecedora.  

4.1.8 Processo F.A nº 0114.006-125-0 – Fornecedor: Bradesco Saúde S/A14 

O processo supramencionado fora instaurado mediante reclamação apresentada 

pela consumidora no dia 10/03/2014, na qual a mesma informa que solicitou, junto ao 

fornecedor, a inclusão de seu marido no plano de saúde. Solicitação que não fora aprovado, no 

entanto, teria recebido uma cobrança como se o mesmo estivesse incluso no plano, no valor de 

R$ 3.267,43, sendo que nunca havia recebido qualquer cartão do plano ou utilizado algum 

serviço. Requereu junto ao órgão de proteção ao consumidor informações sobre o que havia 

ocorrido e o cancelamento da cobrança. 

Assim, seguindo o procedimento disposto pelo Código de Defesa do Consumidor e 

Decreto Federal nº 2.181/97, foi concedido um prazo de dez dias para apresentação de defesa 

prévia, bem como informado da audiência de conciliação a ser realizada no dia 29/03/2014. 

A fornecedora apresentou esclarecimentos, onde aduzia que a consumidora era 

beneficiária titular de um seguro de reembolso de despesas médico-hospitalares – apólice 

empresarial – e que esta havia solicitado a inclusão do seu marido como dependente no dia 

17/01/2014, sendo processada a inclusão no dia 20/01/2014. Afirmou então que a cobrança se 

iniciou em março de 2014, juntamente com as parcelas retroativas de janeiro (parcialmente) e 

fevereiro do mesmo ano. 

Ademais, a fornecedora ainda afirmou que recebeu uma reclamação no dia 

11/03/2014, por meio do seu canal de ouvidoria, referente ao não recebimento do cartão do 

dependente, ocasião em que teria enviado uma segunda via do cartão no dia 19/03/2014 para o 

endereço da consumidora. 
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Por fim, destacou que os atendimentos poderiam ser realizados sem os cartões de 

identificação e que, por duas vezes, um terceiro teria contatado a fornecedora para saber o 

número do cartão do dependente, quais sejam, no dia 30/01/2014 e 20/03/2014. 

Em sede de audiência de conciliação, ambas as partes reafirmaram o que já haviam 

dito, não entrando em acordo, sendo, inclusive, orientada a consumidora a buscar a tutela do 

poder judiciário e a reclamação encaminhada para aplicação de sanção administrativa.  

Posteriormente, em 10 de maio de 2016, o PROCON-MA apresentou decisão 

administrativa, condenando a fornecedora a pagar uma multa no valor de R$ 40.368,96. A 

fornecedora, então, interpôs recurso administrativo, sendo a decisão administrativa mantida por 

nova decisão exarada no dia 14/08/2019, vez que fora negado provimento ao mesmo. 

Na fundamentação da decisão que impôs a multa ao fornecedor, o PROCON 

começou tratando da violação aos direitos básicos do consumidor (art. 6 do CDC), destacando 

a necessidade de preservação do direito à saúde, vida, segurança, bem como a informação 

adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, ressaltando ainda a vulnerabilidade do 

consumidor perante o fornecedor e a responsabilidade perante os contratos de adesão.  

Posteriormente, abordou a falha na prestação do serviço, consubstanciada na 

aplicação do artigo 14 do CDC, afirmando que na documentação apresentada inexistiam provas 

que garantissem a inclusão do pretenso segurado ao plano. Destacando, então, que o fornecedor 

teria incorrido em vício, uma vez que o serviço prestado estaria inadequado ao fim que é 

destinado e às expectativas do consumidor. 

Passou então a destacar sobre as práticas abusivas, já que o fornecedor teria cobrado 

de uma só vez por serviços que teria informado não terem sido aprovados, trazendo prejuízo de 

ordem econômica. 

Passou então à fixação da multa, levando em consideração critérios como gravidade 

da infração, vantagem auferida, condição econômica e, para o cálculo da multa, a utilização da 

pena base, concurso de infrações, atenuantes e agravantes. 

 Nessa decisão, em que pese em alguns trechos o órgão estadual tenha – ainda que 

de forma rasa – feito a subsunção dos fatos à norma, trazendo alguns argumentos da defesa do 

fornecedor, deixou de observar princípios como o da eficiência, dado que o exercício da 

atividade administrativa deve, além de atingir à necessidade da comunidade, agir com presteza 

e rendimento funcional. 

Assim, o processo administrativo em análise se iniciou em março de 2014 e tão 

somente foi finalizado em agosto de 2019, além de não ter assegurado que o serviço prestado 
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pelo referido órgão atendesse à necessidade do consumidor, qual seja, a resolução da sua 

demanda e cancelamento do valor questionado.  

Além disso, no presente processo administrativo, é possível constatar uma violação 

aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, porquanto deixou de levar em 

consideração a finalidade pretendida quando da aplicação da sanção pecuniária, bem como se 

absteve da utilização de critérios equilibrados.  

Desse modo, levando em consideração que nos autos do processo administrativo 

não há uma dilação probatória suficientemente adequada à apuração dos fatos e da 

responsabilidade da fornecedora e que ainda assim se aplicou uma multa de R$ 40.368,96 à 

fornecedora, tem-se uma violação ao mencionado princípio. Além de inexistência de 

correspondência entre o fato – cobrança indevida, sem a realização do pagamento – e a sanção 

aplicada.  

O último aspecto a ser destacado na presente decisão administrativa é o fato do 

administrador, no momento da fixação da pena multa, ter se limitado a indicar os artigos 

aplicados sem realizar a associação com o caso em exame, infringindo o princípio da motivação 

das decisões. 

4.1.9 Processo F.A nº 0113.022.606-7 – Fornecedor: Sucursal Bradesco Saúde15 

O processo supramencionado fora instaurado mediante reclamação apresentada 

pela consumidora no dia 14/08/2016, na qual a mesma informa que possuía vínculo com a 

reclamada e que faltando apenas 2 dias para o fim da carência, precisou de uma cirurgia de 

urgência de apendicite aguda, no entanto, ao solicitar a cirurgia, a consumidora foi informada 

de que o plano não poderia arcar com os custos pois ainda estava em período de carência. 

Sendo assim, a consumidora arcou sozinha com os custos da cirurgia no valor de 

R$ 11.374,00, requerendo, na reclamação, o ressarcimento do referido valor. 

Assim, seguindo o procedimento disposto pelo Código de Defesa do Consumidor e 

Decreto Federal nº 2.181/97, foi concedido um prazo de dez dias para apresentação de defesa 

prévia, bem como informado da audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/09/2013. 

A fornecedora apresentou manifestação, demonstrando a legalidade da negativa do 

plano com base em jurisprudências, quando não tiver cumprido o período de carência, 

explicitando ainda a inexistência de atitude abusiva. 
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Na audiência de conciliação, a consumidora ratificou o aludido na inicial, no 

entanto, não  houve propostas de acordo e a reclamada informou que o prazo de 12h em casos 

de emergência, somente se refere a atendimento ambulatorial, se negando a realizar qualquer 

acordo no caso em voga. A consumidora então foi orientada a buscar o poder judiciário. 

Posteriormente, em 06 de abril de 2016, foi proferida decisão administrativa, 

condenando a fornecedora a pagar uma multa no valor de R$ 145.328,16. A fornecedora então, 

interpôs recurso administrativo, sendo a decisão administrativa mantida por nova decisão 

exarada no dia 08/08/2019, vez que fora negado provimento ao mesmo. 

Na fundamentação da decisão que impôs a multa ao fornecedor, o PROCON 

começou tratando da violação aos direitos básicos do consumidor, bem como a existência de 

falha na prestação de serviços, na medida em que deixou de prestar atendimento médico dento 

dos parâmetros da resolução normativa nº 259/2011 da ANS. Alegou a existência de práticas 

abusivas, pois o consumidor adimpliu com o valor da cirurgia, ainda que faltassem dois dias 

para o termo final do período de carência. 

Deu por devida a devolução dos valores pagos indevidamente pela consumidora, 

sendo a negativa do reembolso e de atendimento, tidas como vantagem manifestamente 

excessiva frente a consumidora, com fulcro no artigo 39, inciso V do CDC. 

Na presente decisão, o princípio da eficiência fora expressamente violado uma vez 

que não levou em consideração as necessidades do consumidor, assim, no presente caso, para 

que tivesse a possibilidade de ressarcimento do valor, o reclamante teve que buscar a tutela do 

poder judiciário, mesmo após esperar por três anos por uma solução na via administrativa. 

No que diz respeito à aplicação do princípio da proporcionalidade e razoabilidade, 

para tal análise é preciso que haja correlação entre a letra da lei, as peculiaridades do caso 

concreto e os padrões comuns da sociedade em que este está inserido, porém, não foi possível 

constatar a realização dessa ligação, uma vez que o julgador aplicou multa desassociada da 

realidade apresentada. 

Por fim, foi possível constatar que ao longo da decisão o julgador não levou em 

consideração os argumentos esposados pelo fornecedor, tendo como base tão somente as 

alegações do consumidor, em clara violação ao princípio do contraditório e ampla defesa. 
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4.2 Considerações críticas acerca dos processos administrativos analisados 

Atualmente, há um grande movimento em favor da desjudicialização dos conflitos, 

constatado principalmente a partir do Código de Processo Civil de 2015, no qual se prestigia a 

conciliação e a mediação entre as partes. Nesse sentido, os PROCONS deveriam operar como 

um instrumento de composição de conflitos, atuando de forma mais célere, efetiva e como mais 

um meio de solução extrajudicial, evitando o assoberbamento da estrutura judiciária. 

No entanto, a primeira consideração a ser feita acerca dos processos administrativos 

em exame, diz respeito à solução efetivamente prestada ao consumidor, uma vez que dos nove 

processos analisados, em nenhum deles a reclamação do consumidor fora atendida, sendo o 

mesmo orientado a buscar a tutela jurisdicional. 

Ademais, dos nove processos analisados tão somente sete já se encontram 

finalizados, com uma média de 3,2 anos por processo para tanto. Os outros dois, apesar de 

ajuizados em novembro de 2016 e fevereiro de 2018, ainda não possuem uma decisão definitiva, 

estando em fase de análise recursal. 

Desse modo, o PROCON – MA além de não se demonstrar eficaz na solução das 

demandas dos consumidores, nos processos administrativos analisados não houve uma 

prestação simples, rápida ou econômica, apresentando média de duração mais alta do que o 

pretendido para um órgão de solução extrajudicial. 

A respeito da motivação das decisões administrativas analisadas foi possível 

constatar que a maioria dos atos administrativos não traziam fundamentação específica ao caso, 

se vale de fundamentos genéricos e sem qualquer cotejo fático. 

Outro aspecto constato ao longo de todas as decisões administrativas proferidas 

pelo PROCON – MA e analisadas no presente estudo, foi que não há a discriminação da conduta 

prevista nos artigos mencionados ao longo das decisões, muito menos há a adequação típica 

entre o fato objeto da reclamação e as condutas ilícitas trazidas pela disposição legal invocada.  

Assim, as decisões administrativas analisadas se limitam a invocar alguns artigos 

do Código de Defesa do Consumidor, sem sequer justificar em que medida a conduta da 

recorrente se subsumiria às normas dispostas. 

Já no que tange aos valores das sanções pecuniárias aplicadas, importa asseverar 

que embora as sanções aplicadas em sede administrativa pelo PROCON – MA tenham 

finalidade precípua de repelir comportamentos abusivos nas relações de consumo, observou-se 
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uma excessiva desproporcionalidade e irrazoabilidade na aplicação de multas sancionatórias 

aos fornecedores. 

Desse modo, é importante ressaltar que os princípios administrativos se apresentam 

como imperativos e obrigatórios, exercendo uma importante função limitadora, devendo a 

administração pública sempre optar pela conduta que atenda aos objetivos propostos por tais 

princípios (SOUZA, 2017). 

Nesse sentido, Freitas (2004, p.44) aponta que: 

o controle de ênfase principiológica [...] é aquele que, sem descurar das indispensáveis 

cautelas formais, realiza o cotejo rigoroso dos atos administrativos em face dos 

valores, dos princípios e das normas do sistema constitucional, numa ponderação apta 

a viabilizar a concretude dos mais altos fins que presidem o Direito Administrativo, 

conferindo-lhes a devida eficácia social, em harmonia com a idéia-chave de que a 

Administração Pública deve, de modo concomitante, guardar obediência à lei e ao 

Direito. 

Assim, foi possível constatar que apesar dos princípios terem a função de ser uma 

ferramenta para auxiliar o julgador quando da prolação das decisões, nos processos 

administrativos analisados princípios como o da eficiência, razoabilidade e proporcionalidade 

e motivação das decisões foram negligenciados, prejudicando a finalidade social pretendida. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Longe de propor conclusões definitivas sobre o tema, o desenvolvimento desse 

estudo teve o condão de problematizar e fomentar debates sobre a fundamentação das decisões 

administrativas dos PROCONS, em especial, o do Maranhão, pautando-se na aplicação de 

princípios da administração pública. 

O atual procedimento é regido pelo Código de Defesa do Consumidor, que não só 

assegura o reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor, mas também traz para a relação 

cliente - fornecedor a segurança jurídica necessária e estabelece a boa-fé como principio basilar 

nessa relação.  

Ademais, a criação dos PROCONS e a sua estruturação permitiu que o atendimento 

fosse feito de forma mais célere e eficaz, e permite também que o consumidor, que por vezes é 

hipossuficiente, tenha atendimento gratuito. Todo esse aparato se destina a proteção e defesa 

dos direitos e interesses dos consumidores, sem que este precise necessariamente recorrer a 

tutela jurisdicional.  

Ao longo do presente estudo, observou-se que visando a maior proteção do 

consumidor, o CDC consagrou, além da via judicial, com escopo na garantia constitucional de 

acesso ao Poder Judiciário, a via administrativa, atribuindo a competência dos entes federados 

para exercer tal função. Desse modo, uma das principais atividades desenvolvidas pelos 

PROCONS é a de atuar como instância de instrução e julgamento do procedimento 

administrativo. 

Além disso, este trabalho também possibilitou, uma pesquisa pautada na análise de 

processos que tinham como teor principal, as maiores multas aplicadas pelo PROCON-MA nos 

anos de 2018 e 2019.  Assim, foi possível concluir, a partir da análise desses processos 

administrativos, um baixo grau de resolutividade das demandas apresentadas pelos 

consumidores, ocasionando a busca pela tutela jurisdicional. Além disso, constatou-se ainda 

que o tempo de espera por processo gira em torno de 3 anos em média, não atingindo a 

celeridade e a eficácia esperada.  

Outrossim, no que tange especificadamente às decisões judiciais, observou-se que 

os princípios atuam como importante instrumento do ordenamento jurídico, possuindo inclusive 

força normativa. Nesse sentido, o caráter normativo dos princípios vincula a atividade 

administrativa, devendo, portanto, a Administração Pública agir conforme os princípios do 

ordenamento jurídico, principalmente quando da aplicação de sanções. 
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Assim, no que diz respeito aos critérios de imparcialidade na aplicação das sanções, 

bem como o respeito aos princípios da administração pública pelo PROCON – MA, foi possível 

observar que grande parte das decisões administrativas proferidas possuem fundamentação 

genérica, capaz de justificar qualquer decisão administrativa e não levam em consideração as 

nuances fáticas. 

Importa asseverar também, que embora as sanções aplicadas em sede administrativa 

pelo PROCON tenham finalidade precípua de repelir comportamentos abusivos nas relações de 

consumo, observou-se ao longo das análises, uma excessiva desproporcionalidade na aplicação 

de multas sancionatórias, onde a lesividade e gravidade não guardam correspondência com a 

intensidade e extensão do ato sancionatório aplicado. 

Por fim, à proposta de estudos futuros, é relevante realizar pesquisa em campo sobre 

a visão dos usuários sobre o atendimento do PROCON, identificando a efetividade de suas 

ações como instrumento de política pública. 
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